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RESUMO 

O estudo teve como tema "Consequências do abuso sexual no rendimento escolar 

dos alunos da Escola 267/Tocoista, município do Nzeto, Zaire, 2023/2024". A pesquisa 

buscou responder à pergunta: Quais são as consequências do abuso sexual no 

rendimento escolar dos alunos? Foram levantadas hipóteses que sugeriam que o abuso 

sexual impacta negativamente o desempenho acadêmico, resultando em evasão 

escolar, baixa autoestima e dificuldades de aprendizado.  O objectivo geral foi analisar 

as consequências do abuso sexual no rendimento escolar, com objetivos específicos de 

aferir os impactos emocionais, identificar efeitos no desempenho acadêmico e sugerir 

estratégias de intervenção. A justificativa fundamentou-se na necessidade de 

compreender e mitigar os impactos desse problema social, visando promover um 

ambiente escolar mais seguro.  A pesquisa utilizou uma abordagem descritiva e 

qualitativa, com entrevistas e questionários aplicados a uma amostra de 140 sujeitos, 

que correspondem 47% da população. Os resultados revelaram que o abuso sexual 

afeta o rendimento escolar através de desmotivação, ansiedade, baixa frequência e 

notas reduzidas. Além disso, constatou-se uma resistência dos alunos em denunciar 

casos, devido ao medo e vergonha, e divergências entre professores e pais sobre 

estratégias de enfrentamento.  Com base nos achados, foram sugeridas medidas como 

a criação de núcleos de apoio psicopedagógico, campanhas de conscientização, 

fortalecimento da comunicação escola-família e parcerias com instituições 

especializadas. Essas ações visam minimizar os efeitos do abuso sexual e garantir o 

bem-estar dos alunos. 

Palavras – chave: Consequência; Abuso Sexual; Ambiente Escolar 
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ABSTRACT 

The study had as its theme "Consequences of sexual abuse on the academic 

performance of students at School 267/Tocoista, municipality of Nzeto, Zaire, 

2023/2024". The research sought to answer the question: What are the consequences 

of sexual abuse on students' academic performance? Hypotheses were raised that 

suggested that sexual abuse negatively impacts academic performance, resulting in 

school dropout, low self-esteem, and learning difficulties. The general objective was to 

analyze the consequences of sexual abuse on academic performance, with specific 

objectives of measuring emotional impacts, identifying effects on academic 

performance, and suggesting intervention strategies. The justification was based on the 

need to understand and mitigate the impacts of this social problem, aiming to promote a 

safer school environment. The research used a descriptive and qualitative approach, 

with interviews and questionnaires applied to a sample of 140 subjects, corresponding 

to 47% of the population. The results revealed that sexual abuse affects academic 

performance through demotivation, anxiety, low attendance, and reduced grades. 

Furthermore, it was found that students were reluctant to report cases due to fear and 

shame, and there were disagreements between teachers and parents about coping 

strategies. Based on the findings, measures were suggested, such as the creation of 

psychopedagogical support centers, awareness campaigns, strengthening school-family 

communication, and partnerships with specialized institutions. These actions aim to 

minimize the effects of sexual abuse and ensure the well-being of students.  

Keywords: Consequence; Sexual Abuse; School Environment 
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INTRODUÇÃO 

 O abuso sexual nas escolas é uma questão alarmante que tem implicações 

profundas no rendimento escolar dos alunos. Este estudo de caso, centrado na 

Escola 267/Tocoista, no município do Nzeto, província de Zaire, no ano letivo de 

2023/2024, visa explorar as consequências desse fenômeno no desempenho 

acadêmico dos alunos. 

A violência sexual no ambiente escolar não só afecta a saúde física e 

psicológica das vítimas, mas também interfere significativamente no seu 

desenvolvimento educacional. Alunos que sofrem abuso sexual frequentemente 

enfrentam dificuldades como a falta de concentração, baixa autoestima, ansiedade e 

depressão, todos fatores que contribuem para o declínio do rendimento escolar. 

Estudos recentes mostram que o impacto do trauma pode se estender ao longo da 

vida, prejudicando as oportunidades educacionais e profissionais. 

Além disso, o ambiente escolar, que deveria ser um espaço seguro e propício 

ao aprendizado, torna-se um local de medo e insegurança, afectando não apenas as 

vítimas directas, mas também a comunidade escolar como um todo. A percepção de 

insegurança pode levar a um aumento do absenteísmo e à redução do engajamento 

nas atividades escolares. 

No contexto específico da Escola 267/Tocoista, é essencial compreender como 

o abuso sexual influencia o rendimento escolar dos alunos para desenvolver 

estratégias eficazes de prevenção e apoio. A investigação baseia-se em uma 

abordagem qualitativa, utilizando entrevistas e questionários para coletar dados 

detalhados sobre as experiências dos alunos e a percepção dos educadores e 

administradores escolares. 

Este estudo é de extrema relevância, pois contribui para a identificação de 

lacunas nas políticas de proteção infantil e no desenvolvimento de intervenções que 

possam mitigar os efeitos negativos do abuso sexual. Ao focar-se nas 

consequências para o rendimento escolar, espera-se fornecer subsídios para a 

criação de um ambiente educacional mais seguro e acolhedor, onde todos os alunos 

possam prosperar academicamente. 
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No contexto angolano, o abuso sexual nas escolas representa uma séria 

violação dos direitos das crianças e adolescentes, exacerbada pela falta de 

mecanismos eficazes de denúncia e protecção. Este problema é amplamente 

subnotificado devido ao estigma social, ao medo de retaliação e à insuficiência de 

recursos para apoiar as vítimas. Muitos casos não são relatados, e quando o são, 

frequentemente não recebem a devida atenção das autoridades competentes. 

Angola enfrenta desafios estruturais e sociais que contribuem para a 

perpetuação do abuso sexual nas escolas. A falta de formação adequada para 

professores e administradores sobre como lidar com esses casos, a ausência de 

políticas rigorosas de proteção infantil e a ineficácia na aplicação das leis 

existentes são factores que agravam a situação. Além disso, a normalização da 

violência de gênero e a desigualdade de poder entre adultos e crianças dificultam 

ainda mais a erradicação deste problema.  

No ambiente escolar, o abuso sexual tem consequências devastadoras para o 

desempenho acadêmico dos alunos. Crianças e adolescentes que são vítimas de 

abuso frequentemente apresentam queda no rendimento escolar, dificuldades de 

concentração, problemas de comportamento e altos níveis de absenteísmo. O 

trauma causado por tais experiências interfere diretamente na capacidade de 

aprendizagem e no desenvolvimento emocional dos estudantes. 

Especificamente, na Escola 267/Tocoista, no município do Nzeto, província de 

Zaire, a situação reflete um microcosmo dos desafios enfrentados em todo o país. A 

falta de recursos e apoio psicológico, bem como a insuficiente sensibilização sobre 

os direitos das crianças, agravam as consequências do abuso sexual, tornando 

imperativo um olhar mais atento e ações concretas para combater este problema.  

Para enfrentar essa problemática, é crucial a implementação de programas 

educativos voltados à sensibilização sobre o abuso sexual, tanto para alunos quanto 

para funcionários das escolas. Além disso, a criação de canais seguros e 

confidenciais de denúncia, bem como o fortalecimento das redes de apoio 

psicológico e social, são passos fundamentais para proteger as crianças e assegurar 

um ambiente escolar seguro e propício ao aprendizado. 



 
 

3 
 

Qual é o impacto do abuso sexual no rendimento escolar dos alunos na 

Escola 267/Tocoista, município do Nzeto, província de Zaire, no ano lectivo de 

2023/2024? 

Hipóteses 

Hipótese 1. O abuso sexual reduz significativamente o rendimento escolar dos 

alunos, causando queda nas notas e aumento do absenteísmo. 

Hipótese 2. Alunos que sofreram abuso sexual apresentam maiores níveis de 

ansiedade e depressão, o que afecta negativamente seu desempenho acadêmico. 

Hipótese 3. A falta de apoio psicológico adequado e de políticas de protecção 

na escola agrava as consequências do abuso sexual no rendimento escolar dos 

alunos. 

Objectivo 

 Objectivo geral 

Conhecer as consequências do abuso sexual no rendimento escolar dos 

alunos na Escola 267/Tocoista, município do Nzeto, província de Zaire, no ano 

lectivo de 2023/2024. 

Objectivos específicos 

Aferir a existência de casos de abuso sexual aos alunos da Escola 

267/Tocoista, município do Nzeto, província de Zaire, no ano lectivo de 2023/2024. 

Descrever as consequências de abuso sexual no rendimento escolar dos 

alunos na Escola 267/Tocoista, município do Nzeto, província de Zaire, no ano 

lectivo de 2023/2024.  

Sugerir estratégias de apoio psicológico para o controlo de caso de abuso 

sexual na escola nº 267/ Tocoista, Município do Nzeto, Província.  

Limitação e delimitação  

Este estudo enfrenta a limitação de depender de relatos pessoais e 

autoavaliações dos alunos, o que pode introduzir vieses de memória e resposta. 

Além disso, a sensibilidade do tema pode levar a subnotificação dos casos de abuso 

sexual, dificultando uma análise completa e precisa. A disponibilidade limitada de 

dados oficiais e a falta de recursos para apoio psicológico nas escolas também 
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representam barreiras significativas para a obtenção de uma visão abrangente do 

problema. 

Delimitação 

A pesquisa é delimitada ao estudo das consequências do abuso sexual no 

rendimento escolar dos alunos da Escola 267/Tocoista, no município do Nzeto, 

província de Zaire, durante o ano letivo de 2023/2024. Enfoca-se especificamente 

nas relações entre o abuso sexual, o desempenho acadêmico, a saúde mental dos 

alunos e a eficácia dos mecanismos de apoio existentes na escola. 

Justificativa  

A realização deste estudo contribui significativamente para a literatura 

acadêmica ao fornecer dados empíricos sobre o impacto do abuso sexual no 

rendimento escolar dos alunos, um tema ainda pouco explorado no contexto 

angolano. Ao investigar as consequências educacionais do abuso sexual, este 

trabalho acadêmico adiciona uma perspectiva importante sobre os desafios 

enfrentados pelas vítimas dentro do ambiente escolar. Além disso, ao identificar os 

fatores que agravam o problema, a pesquisa pode orientar futuros estudos e 

políticas educacionais para criar um ambiente de aprendizagem mais seguro e 

inclusivo. 

Do ponto de vista social, este estudo é crucial para a conscientização sobre a 

gravidade e extensão do abuso sexual nas escolas angolanas. Ao trazer à tona as 

consequências devastadoras que o abuso tem sobre o desenvolvimento educacional 

e psicológico dos alunos, a pesquisa pode mobilizar a comunidade escolar, os pais e 

as autoridades governamentais a tomar medidas concretas para combater essa 

violação dos direitos das crianças. Aumentar a visibilidade do problema e promover 

o diálogo aberto são passos essenciais para a criação de um ambiente escolar mais 

seguro e acolhedor. 

Cientificamente, a investigação proporciona uma análise detalhada dos efeitos 

do abuso sexual na performance acadêmica, contribuindo para a compreensão dos 

mecanismos psicológicos e emocionais que prejudicam o aprendizado. Este estudo 

utiliza métodos qualitativos para capturar as experiências das vítimas e quantitativos 

para analisar dados sobre desempenho escolar, oferecendo uma abordagem 

abrangente e rigorosa. Ao identificar as lacunas nas políticas de proteção infantil e 
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as necessidades de apoio psicológico, a pesquisa oferece uma base científica para 

o desenvolvimento de intervenções eficazes. 

Profissionalmente, a pesquisa oferece insights valiosos para educadores, 

psicólogos escolares e formuladores de políticas educacionais. Ao destacar a 

importância de mecanismos de apoio e políticas de proteção, o estudo fornece 

recomendações práticas para melhorar o ambiente escolar e apoiar as vítimas de 

abuso sexual. Educadores podem se beneficiar de uma maior compreensão dos 

sinais de abuso e das estratégias para ajudar os alunos afetados, enquanto os 

psicólogos escolares podem desenvolver programas de intervenção mais eficazes. 

Para os formuladores de políticas, a pesquisa oferece evidências para a 

implementação de leis e regulamentos mais robustos para proteger as crianças nas 

escolas. 

Em suma, a justificativa para este estudo é multifacetada, abrangendo a 

importância acadêmica, social, científica e profissional de abordar o impacto do 

abuso sexual no rendimento escolar, com o objectivo de promover um ambiente 

educacional seguro e propício para todos os alunos. 

 



 
 

6 
 

CAPÍTULO I. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

1.1. Definição dos termos e conceitos 

Consequências 

Zanella (2022) - As consequências são os resultados ou efeitos que surgem de 

uma determinada ação ou evento, podendo ser positivos ou negativos, dependendo 

do contexto em que ocorrem. Elas podem afetar tanto o indivíduo quanto o coletivo, 

abrangendo diferentes dimensões como física, emocional, social e econômica. 

Lima (2021) - Consequências referem-se aos impactos diretos e indiretos 

gerados por um comportamento ou evento, que podem modificar a realidade de 

indivíduos ou grupos. Elas podem ser previstas ou imprevistas e estão sempre 

ligadas a uma causa específica. 

Silva (2020) - Consequências são os efeitos de longo ou curto prazo que 

ocorrem em resposta a uma ação ou fenômeno, podendo ser desejáveis ou 

indesejáveis. Elas são frequentemente discutidas em termos de suas implicações 

morais, sociais e jurídicas. 

Abuso Sexual 

Souza (2023) - Abuso sexual é qualquer forma de conduta de natureza sexual 

não consensual, que envolva coerção, manipulação ou aproveitamento de uma 

pessoa vulnerável, podendo ocorrer tanto em contextos familiares quanto 

institucionais. 

Cardoso (2022) - Define-se como abuso sexual qualquer ato de natureza 

sexual que é imposto a outra pessoa sem o seu consentimento, abrangendo uma 

gama de comportamentos que incluem desde contatos físicos até coerção 

psicológica. 

Freitas (2020) - Abuso sexual é uma violação dos direitos humanos que se 

caracteriza por atos sexuais forçados, manipulados ou realizados sem 

consentimento, afetando profundamente o bem-estar psicológico, emocional e físico 

da vítima. 
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Ambiente Escolar 

Oliveira (2021) - O ambiente escolar é o espaço físico e social onde ocorre o 

processo de ensino e aprendizagem, influenciado por fatores como infraestrutura, 

relações interpessoais entre professores e alunos, e políticas educacionais. 

Martins (2023) - Ambiente escolar refere-se ao conjunto de condições, tanto 

materiais quanto humanas, que afetam o desenvolvimento das atividades 

educacionais, incluindo as práticas pedagógicas, a interação social e a gestão 

escolar. 

Pereira (2020) - O ambiente escolar é entendido como o contexto no qual se 

desenrola a experiência educativa, composto por fatores físicos (como instalações e 

recursos) e psicológicos (como clima escolar e cultura organizacional). 

1.2. Breve histórico da Educação Sexual no contexto escolar   

A Educação Sexual nas escolas pode ser dividida em três períodos: antes, 

durante e depois da ditadura militar. Sua implementação foi marcada por 

acontecimentos significativos que influenciaram na forma como ela vem sendo 

aplicada hoje nas escolas.  

No período antecedente ao regime militar, surgiram os primeiros debates sobre 

a inclusão desse tema nos currículos escolares. De acordo com Ribeiro (2013), 

eram levantadas questões como combate à masturbação, às doenças venéreas e o 

preparo da mulher para ser esposa e mãe, demonstrando um caráter higienista.  

No período de 1920 a 1930, foram realizados os primeiros trabalhos não 

oficiais de Educação Sexual no Brasil, iniciativa que surgiu por parte de professores 

e médicos que apoiavam a Educação Sexual nas escolas.  

Segundo Silva (2002), houve congressos que reivindicavam a Educação 

Sexual para crianças a partir de 11 anos e argumentavam que a escola seria um 

local apropriado para discutir os conhecimentos na área da sexualidade. O Jornal 

diário da noite, em 1930, realizou uma pesquisa pública para verificar a opinião das 

pessoas no apoio à realização da educação Sexual nas escolas, tendo obtido como 

resposta uma grande aceitação por parte da população (Silva, 2002).  
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Porém, ao mesmo tempo, havia a preocupação de como seria feito e qual tipo 

de conteúdo seria tratado com os alunos, o qual não os desvirtuaria, injetando 

pensamentos libertinos na juventude, em uma época que a moral permeava os 

costumes e a igreja católica tinha forte influência sobre o currículo das escolas.  

Rosemberg (1985) explica:  

A igreja católica constituiu um dos freios mais poderosos, até a década de 60, 

para que a Educação Sexual formal penetrasse no sistema escolar brasileiro. Em 

primeiro lugar, por sua posição claramente repressiva em matéria de sexo; em 

segundo lugar, pela posição da manutenção ferrenha de defesa de sua rede de 

ensino (Rosemberg, 1985, p. 12).   

Com isso, até esse período, não houve uma Educação Sexual sistematizada 

aplicada nas escolas. Se falava da necessidade, porém, era feito um controle da 

igreja acerca do que era veiculado. Rosemberg (1985) explica que, nesse 

contexto, as experiências de Educação Sexual anteriores a década de 1960 

aconteceram em escolas laicas ou protestantes.  

Já na segunda metade dos anos 1960, alguns centros urbanos do país (Rio de  

Janeiro, Belo Horizonte e São Paulo) desenvolveram experiências de Educação 

Sexual no circuito do ensino público. De acordo com a autora supracitada, na cidade 

de São Paulo, essas iniciativas ocorreram no contexto de algumas escolas que 

ensaiavam uma proposta de renovação pedagógica.  

Assim, a autora relata os trabalhos, em especial a do grupo experimental Dr. 

Edmundo de Carvalho: associavam à programação destinada aos alunos, um 

trabalho com os pais. Experiências inovadoras na rede pública durante um período 

de cerceamento das liberdades democráticas, sob a mira atenta do Estado, a 

insegurança dos educadores era de certa forma controlada por essa tentativa de 

integração dos pais ao processo.  

Experiências tímidas circunscritas a umas poucas classes da rede oficial, 

atingindo um número insignificante de alunos assim mesmo não sobreviveu ao 

agravamento do autoritarismo do país que assumiu mais claramente uma postura 

nitidamente moralista (Rosemberg, 1985, p.13).  Surgiram novas questões 

problemáticas a respeito da sexualidade, tais como a gravidez na adolescência e a 
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proliferação das Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), em específico com o 

aparecimento da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids).  

Portanto, houve uma preocupação maior das autoridades em difundir formas 

de prevenção e cuidados. Com discurso de que a escola seria o lugar propício e 

estratégico para a aplicação de políticas orientadoras e preventivas, foi pensada 

uma Educação Sexual sistematizada e oficial nas escolas para que se pudesse 

resolver esse problema.   

Ao observar a trajetória da Educação Sexual nas escolas, percebe-se o quanto 

ela foi marcada por censura, caracterizando uma época em que a moral e os 

princípios eram altamente baseados na religião.  

No ano de 1994, o Comitê Nacional de Educação Preventiva Integral 

(CONEPI), em sua 4ª reunião, aprovou as Diretrizes para uma Política Educacional 

em Sexualidade, elaborada pelo Ministério da Educação (Brasil, 1994). Apesar de a 

proposta do documento ter uma abordagem higienista da educação preventiva, já 

defendia a educação Sexual com o objectivo de melhorar a qualidade de vida do 

indivíduo e da coletividade.  

No entanto, a educação Sexual ganhou visibilidade no ano de 1996, quando foi 

tramitada e aprovada a proposta de implantação dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN), documento flexível que seria um referencial de apoio para as 

propostas pedagógicas escolares, como expõe a citação a seguir: os parâmetros 

Curriculares Nacionais constituem um referencial de qualidade para a educação no 

ensino fundamental em todo o país. Sua função é orientar e garantir a coerência dos 

investimentos no sistema educacional, socializando discussões, pesquisas e 

recomendações, subsidiando a participação de técnicos e professores brasileiros, 

principalmente daqueles que se encontram mais isolados, com menor contato com a 

produção pedagógica atual (Brasil, 1997, p. 13).  

A Educação Sexual é apresentada de forma sistematizada nesse documento, 

trazendo como proposta um trabalho transversal, ou seja, como um tema a ser 

desenvolvido em todas as disciplinas, em que o orientador principal seria o 

professor. Temas como ética, pluralidade cultural, meio ambiente e saúde também 

foram incorporados nesse documento para serem trabalhados de forma transversal. 

Portanto, a inclusão da Educação Sexual nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
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possibilitou, pela primeira vez, que profissionais da educação tivessem um 

direcionamento e embasamento nas práticas educacionais em sala de aula. 

Conforme apresenta o referido documento:  

 A orientação sexual na escola deve ser entendida como um processo de 

intervenção pedagógica que tem como objetivo transmitir informações e 

problematizar questões relacionados à sexualidade, incluindo posturas, crenças, 

tabus e valores a ela associados [...]. O trabalho de Educação Sexual visa propiciar 

aos jovens a possibilidade do exercício de sua sexualidade de forma responsável e 

prazerosa. Seu desenvolvimento deve oferecer critérios para o discernimento de 

comportamentos ligados à sexualidade que demandam privacidade e intimidade, 

assim como reconhecimento das manifestações de sexualidade passíveis de serem 

expressas na escola. Propõem-se três eixos fundamentais para nortear a 

intervenção do professor: Corpo Humano, Relações de Gênero e Prevenção às 

doenças sexualmente transmissíveis/AIDS (Brasil, 1997, p. 28).  

 Porém, Furlanetto et al. (2018), ao pesquisarem sobre a Educação Sexual nas 

escolas brasileiras, afirmam que, após vinte anos dos PCN, ainda não há qualquer 

registro de iniciativas que apresente uma prática de Educação Sexual nos moldes 

propostos no referido documento, principalmente no que diz respeito a 

transversalidade.  

Afirmam também que esse resultado pode estar associado à falta de acesso 

aos professores ao documento e à ausência de uma formação continuada.  

É preciso reconhecer que [...] ainda são muitas as barreiras que impedem a 

consolidação das práticas previstas nos PCN, as quais precisam ser reconhecidas e 

superadas? (Furlanetto et al., 2018). Em 2001, um importante documento para a 

Educação foi pauta de discussão: O Plano Nacional de Educação (PNE/Lei 

10.172/2001), documento que determinou diretrizes, metas e estratégias para a 

política educacional, e que vigorou até 2010. Na temática sexualidade, nos objetivos 

e metas para os cursos de formação docente, o documento incluía, nas diretrizes 

curriculares dos assuntos relacionados, as problemáticas abordadas nos PCN como 

temas travessais.  

Porém, na edição do PNE de 2014-2024, houve uma omissão de questões 

referentes a educação Sexual e termos como gênero. O documento limitou-se a 



 
 

11 
 

abordar o tema de forma superficial, trazendo como objetivo a superação das 

desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 

erradicação de todas as formas de discriminação (Brasil, 2014).  

Não está sendo diferente na versão atualizada da Base Nacional Curricular 

(BNCC). Nessa atualização, a temática de educação Sexual foi reduzida à disciplina 

de Ciências, abordando o estudo da reprodução humana e ISTS, além de ser 

contemplada somente no oitavo ano do ensino fundamental (Brasil, 2017).  

A BNCC é o documento que norteia os currículos das escolas brasileiras. Foi 

elaborado em cenário de conservadorismo representado no Congresso Nacional, 

que defendia a retirada de temas que abordassem gênero, orientação sexual e 

diversidade das propostas curriculares de educação do Brasil, em nome da moral e 

dos bons costumes, o que acabou prejudicando também a forma como a sociedade 

entende a educação Sexual nas escolas.  

Lorenzi (2017) acredita que a prática docente na educação Sexual fica 

comprometida com a ausência do tema nos documentos oficiais das políticas 

públicas de educação. É necessário avançar e não retroceder, pois é preciso 

perceber as consequências que a ausência da Educação Sexual trará para escola e 

sociedade.  

É notória a manifestação de discursos contrários à aplicação de uma Educação 

Sexual nas escolas, com a justificativa de que essa temática deve ser de 

competência somente dos pais e responsáveis pelo aluno, ou seja, a família, e que a 

criança ou o adolescente poderiam ser expostos à sexualidade precocemente, além 

do despreparo e falta de formação dos professores.  

1.3. Caraterísticas associadas ao abuso de menores.   

Consideram (Habigzang, Koller, Azevedo & Machado, 2005) que o abuso 

sexual tem que ser encarado com uma questão de saúde pública, dado existir, por 

um lado, uma elevada incidência epidemiológica, mas também dados os prejuízos 

que tais comportamentos provocam no desenvolvimento das vítimas, dado o abuso 

sexual compreender uma forma de violência complexa, que envolve aspetos 

psicológicos, sociais e legais.  
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Dito desta forma, dúvidas não existirão de que um rápido diagnóstico de tais 

comportamentos/ fenómenos é fundamental de forma a minimizar as suas 

consequências, obrigando a uma maior cooperação e esforço por parte dos sectores 

do estado como a educação, a saúde, os serviços sociais e a justiça dado ser uma 

ameaça à saúde, ao bem-estar e a segurança.  

Desenvolvendo, o abuso sexual de crianças manifesta-se de diferentes formas, 

tendo caraterísticas e consequências distintas, podendo afetar o desenvolvimento 

cognitivo, afetivo e social da vítima, de forma e com intensidade diferente, conforme 

a mesma ocorra.   

Assim, o abuso pode ser intrafamiliar, ou extrafamiliar (Santos, Neumann & 

Ippolito, 2004). Nesse contexto, como já referenciado, em ambos os casos, a 

violência vem a estar relacionada ao comportamento de adultos responsáveis pelo 

cuidado das crianças que tiram proveito da diferença de idade, do poder, da 

autoridade ou da força que detêm para impor sua vontade e sobrepor seus 

interesses (Cerqueira & Coelho, 2014).   

Sendo assim, antes de diferenciarmos ambos os tipos, torna-se importante 

darmos o conceito de família, considerando-se que, segundo Amato (2014) uma 

família é um grupo de pessoas, duas ou mais, relacionadas por nascimento, 

casamento ou adoção, as quais comungam na residência.   Mas é sabido que 

existem diferentes tipos de famílias com estruturas e dinâmicas diferentes, com 

maior ou menor vinculação e com problemas diversos.   

O abuso sexual intrafamiliar, é aquele que acontece dentro do seio familiar, ou 

seja, o abusador é um membro da família consanguínea e ou da sua extensão, 

existindo assim um abuso do espaço doméstico 

Para Pfeiffer e Salvagni (2005) o abuso sexual intrafamiliar tem determinadas 

características especificas, salientando-se o caracter de repetição da violência, de 

forma frequente, quer seja pelo facto de agressor e vitima residirem no mesmo 

espaço, mas também porque normalmente o agressor possui um papel social na 

vida da vítima, utilizando tal poder.  

Para os Autores estes abusadores são designados como incestuosos? e 

normalmente possuem um papel de cuidador da vítima, incluindo-se neste subgrupo 

tanto os laços de consanguinidade (pai, irmão, avô), como adultos que se encontrem 
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incluídos na família por outros motivos, como por exemplo no papel de padrasto ou 

até de companheiro da mãe.  Sequeira, 2013). 

Nestes casos tem-se vindo a associar à agressão sexual a prática de atos 

duradouros e frequentes, desencadeando nas vítimas efeitos psicológicos que 

podem vir a ser ainda mais nefastos dado incluírem um sentimento de culpa por 

parte das vítimas. Aqui a agressão sexual tem sido associada à presença de atos 

duradouros e frequentes, cujos efeitos psicológicos podem ser ainda mais 

preocupantes nessas circunstâncias, posto que incluem o sentimento de culpa 

nutrido pelas vítimas, isto porque, na maior parte das vezes, a vítima nutre algum 

tipo de afeto pelo abusador intrafamiliar, o que contribui para que, experiencie mais 

consequências negativas do que as vítimas de abuso sexual cometido por um 

estranho.   

Desenvolvendo um pouco mais a temática da violência sexual intrafamiliar, 

segundo (Coden, 2008, p .13), ?[...] consistem no abuso envolvendo pais ou outros 

parentes próximos, os quais se encontram em uma posição de maior poder em 

relação à vítima?.  

No seguimento do descrito, conforme Pedersen (2009, p. 114-115) [...] a 

violência sexual contra crianças e adolescentes tem origem nas relações desiguais 

de poder. Dominação de género, classe social e faixa etária, sob o ponto de vista 

histórico e cultural, contribuem para a manifestação de abusadores e exploradores. 

A vulnerabilidade da criança, sua dificuldade de resistir aos ataques do abusador 

são condições que favorecem a ocorrência da violência sexual.?  

Um dado importante, resultado dos estudos de Hanson e Slater (1988), é que 

as investigações, à data dos estudos, sugeriam a existência de abusos sexuais 

sofridos pelos agressores na sua infância, podendo tais comportamentos 

potenciarem ou até levarem a comportamentos similares por parte destes, 

verificando os autos que os agressores intrafamiliares tinham mais historial de abuso 

sexual na infância, do que a extrafamiliar.  

 Já o abuso sexual extrafamiliar, é uma forma de violência em que crianças são 

vitimizadas por adultos, sem laços parentais. Sendo que esta, poderá acontecer 

tanto em locais privados, quanto em locais públicos e ou institucionais.  
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Da leitura de Crosson-Tower, (2005pp. 180-211)., retiramos que para esta 

autora, é através de uma estratégia de tornarem amigos dos pais da criança, ou até 

cuidadores delas, que os abusadores sexuais extrafamiliares atuam.  

Ou seja, o autor salienta que, apesar de, na maior parte dos casos, o agressor 

ser pessoa próxima da criança, também revestem um número relevante os casos 

em que o agressor se aproxima da pessoa próxima da criança para assim se 

aproximarem da vítima. Dito desta forma, compreendemos que o abuso extrafamiliar 

acontece fora das relações familiares e envolve normalmente um vizinho ou até um 

desconhecido, enquadrando-se nesta definição também os casos de pornografia 

infantil e exploração sexual comercial. (Habigzang & Caminha, 2004; Koller & De 

Antoni, 2004). Situando-o na maior parte das vezes em determinado evento, único e 

ocasional, tendencialmente mais intrusivo e de menor duração (Quadara et al., 2015; 

Seto et al., 2015; Taveira, 2009), com um maior numero de vítimas,( Looney, 

2007;Seto et al., 2015), salientando os referidos autores que os abusadores 

extrafamiliares tendem a ser mais novos e a começar a abusar sexualmente de 

crianças mais cedo do que os intrafamiliares; por outro lado, apresentam menos 

tendência a ser casados ou viver em união de facto do que os intrafamiliares. 

Relativamente à forma de agressão por si só, defende Finkelhor (2009) que 

comparando os agressores intrafamiliares e as extrafamiliares, estes tendem a 

praticar atos abusivos mais intrusivos, como manipulação genital, penetração 

vaginal e anal.  

Já do ponto de vista do agressor, Pereira descreve (2007, p.100) que 

verificaram apenas valores estatisticamente significativos para o item (distorção 

cognitiva negar ou minimizar as consequências (?) verificando-se que quando a 

agressão é extrafamiliar a tendência para minimizar a consequência de tal acto ou 

conjunto de atos, é menor que quando as agressões são no seio da família. Ou seja, 

os abusadores extrafamiliares demostram maneiras distorcidas de processar 

informações, têm mais interpretações enviesadas do que acontece, o que faz criar 

várias consequências negativas. E nesse contexto as distorções cognitivas vão agir 

como facilitadoras da ofensa sexual, sendo que são pensamentos e ideias que 

constituem obstáculos relativamente ao ofensor assumir responsabilidade pelos 

seus crimes. 
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 Alguns estudos demonstram que existem outras diferenças importantes 

relacionadas com o abuso sexual de menores, para além dos tipos ou formas, as 

caraterísticas dos abusadores e das suas vítimas, as circunstâncias das ocorrências, 

número e frequência em que acontecem os abusos, e as consequências que 

resultam deles. Sendo assim, é evidente que o agressor sexual, ao praticar atos 

sexuais com a criança, seja ele de caráter intra ou extrafamiliar, deixa nela sequelas 

físicas e psicológicas, como já referenciado. E essas consequências poderão ser 

manifestadas a curto e ou a longo prazo e poderão ser desde o foro físico 

(ferimentos e infeções etc.) ao psicológico (depressão, ansiedade, psicopatologias 

etc.). 

Conforme esclarece Santos e Ippolito (2011) no seu guiar escolar, onde 

defende que para as vítimas, as consequências sociais e psicológicas podem ser 

isolamento social, trauma psicológico, sentimentos de baixa autoestima e 

depressão. E conforme o abuso aconteça, dentro ou fora do ceio familiar, poderá 

explicar a dificuldade em diagnosticar, em deter e não só em se achar a melhor 

forma de se intervir na vítima, na sua família e até no próprio abusador, levando 

principalmente em conta o interesse da criança. Assim, é extremamente importante 

se entender o contexto em que ocorrem os abusos, identificar diferenças para um 

melhor diagnóstico, tratamento, proteção da vítima e até deteção do agressor por 

parte dos profissionais.   

1.4. Consequências - Sinais apresentados por crianças vítimas de abuso  

Segundo Ferrari e Vecina (2002), a violência intrafamiliar implica em uma 

compreensão histórico-psicossocial do indivíduo e da família, ou seja, como ocorrem 

as relações pai/mãe/filhos (as) e a forma de relacionamento entre esses membros. 

Dessa forma se a violência intrafamiliar é construída histórica, psicológica e 

socialmente, é impossível apontar uma única causa. É necessário observar 

características pessoais e circunstanciais dos membros envolvidos. Os reflexos do 

abuso podem ser notados tanto no presente como no futuro  

Segundo as mesmas autoras citadas anteriormente, em famílias onde ocorre 

abuso sexual observa atitudes erotizadas e ambíguas às quais crianças e 

adolescentes podem estar aprisionados. Em muitos casos essa é única forma de 

contato físico vivido pelos membros evolvidos no abuso.   
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Amor, sexo, carinho e humilhação são vividos de forma ambígua, com 

desrespeito às necessidades e ao desenvolvimento da criança. Cuidado, orientação 

e proteção, expectativas de papéis a serem cumpridos pelos adultos são trocados 

por atitudes de posse e invasão ao corpo da criança e do adolescente. ( Ferrari & 

Vecina, 2002, pp. 76-77).  

Summit (1983), descreve mecanismos utilizados pela criança vítima de abuso. 

Um deles seria o uso ou descoberta de estados alterados de consciência. Outra 

forma de normalizar é fingir que a parte de baixo do corpo não existe no momento 

em que ocorre a ação.   

Segundo Ferrari e Vecina (2002), as consequências da violência são diversas 

e dependem: da idade da pessoa agredida e da que agride; do tipo de relação entre 

eles; da personalidade da vítima; da duração e da frequência da agressão; do tipo e 

da gravidade do ato e; da reação do ambiente.  

Consequências em curto prazo: problemas físicos; problemas no 

desenvolvimento das relações de apego e afecto; desenvolve reações de evitação e 

resistência ao apego; depressão e diminuição da autoestima; distúrbios de conduta; 

alterações no desenvolvimento cognitivo; má percepção de si próprio; dificuldades 

na compreensão e aceitação das emoções do outro. Consequências a longo prazo: 

sequelas físicas; chances de serem pais abusadores no futuro; conduta delinquência 

e comportamentos suicidas na adolescência; pode gerar conduta criminal violenta.   

Para Furniss (1993), o dano psicológico pode estar relacionado aos seguintes 

itens: a idade do início do abuso; a duração do mesmo; o grau de violência ou 

ameaça; a diferença de idade entre quem comete o abuso e a vítima; quão 

estreitamente era a relação da pessoa que cometeu o abuso com a pessoa que 

sofreu o abuso; a ausência de figuras parentais protetoras e o grau de segredo.  

Segundo Silva (1998), a criança que sofreu ou sofre abuso apresenta alguns 

sinais, tais como:  

comportamento submisso, agressividade, pouco sociáveis, comportamento 

pseudomaduro, insinuação de atividade sexual, brincadeiras sexuais persistentes, 

chegam cedo a escola e saem tarde da mesma, incapacidade de concentração na 

escola e queda do rendimento, medo de pessoas do mesmo sexo do agressor, 

comportamento aparentemente sedutor com pessoas do mesmo sexo do agressor, 
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fuga de casa, alterações no sono, auto- mutilação, alterações na personalidade, 

transtorno de estresse pós-traumático.   

1.4.1. Sofrimento  

Para Dobke (2001) e Furniss (2002), o abuso sexual apresenta danos 

primários, ou seja, causados pelas etapas do abuso fase de sedução, da interação 

sexual abusiva e do segredo e secundários, causados por fatores diversos e 

subsequentes ao abuso estigmatização social; traumatização secundária no 

processo interdisciplinar; traumatização secundária no processo família-profissional; 

traumatização secundária no processo familiar; no processo individual.  

A traumatização secundária refere-se segundo Furniss (2002), a 

estigmatização que a criança abusada e a família podem sofrer socialmente. Assim 

como o conflito entre os sistemas legais e as necessidades psicológicas da criança e 

de proteção, pois o sistema legal ainda não se adaptou completamente aos aspectos 

dos direitos humanos da criança.  

A intervenção profissional pode acarretar sofrimento tanto a criança como a 

família, visto que os procedimentos empregados não alcançam os objetivos 

esperados e dessa forma interação e vínculo criança terapeuta e família- terapeuta 

ficam prejudicadas. A criança abusada pode ser vista por seus familiares como bode 

expiatório e com isso, punida e castigada e acusada por todos os problemas 

familiares. A vulnerabilidade da criança pode favorecer novos ciclos de abusos.    

Segundo Furniss (1993), crianças que sofrem abuso prolongado 

frequentemente podem expressar sentimento de culpa. Sua origem deve-se ao seu 

senso equivocado de responsabilidade, que ela deriva do fato de ter sido 

participante no abuso. Tal confusão muitas vezes tem como contribuição as 

ameaças de quem cometeu o abuso, que na maioria das vezes a responsabiliza 

pelas consequências que podem ser geradas caso seja revelado o abuso.   

No caso de meninos que sofreram abuso sexual, eles podem apresentar 

dúvidas quanto à sexualidade, sentindo-se muitas vezes fora do padrão estabelecido 

socialmente, no qual o homem tem de se defender e de que sempre são capazes de 

evitarem agressões de qualquer natureza. Sem contar que a Mídias sempre os 

aponta como agressores e não como possíveis vítimas (Abrapia, 2002).  
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Com base no trabalho de Silva (1998), será discutido como os sinais 

mencionados pela autora geram sofrimento a criança vítima de abuso sexual. Um 

desses sinais é o comportamento submisso, no qual a criança sofre manipulação em 

todos os aspectos de sua vida, o que a impossibilita de tomar suas próprias 

decisões e tornar-se independente.  

A agressividade e pouca socialização ocorrem pela tentativa que a criança faz 

de sinalizar que algo está errado e muitas vezes não ser escutada por aqueles que 

são próximos a ela gera descrédito e mais frustração na criança.  

O comportamento pseudomaduro da realidade serve como uma fachada. Uma 

introdução prematura ao sexo cria uma aparência exterior sofisticada, que esconde 

uma criança amedrontada e insegura. A insinuação de atividade sexual pode 

ocorrer sem uma explicação direta do que aconteceu como, por exemplo, no caso 

de um programa de televisão no qual é exibida uma cena onde um homem mais 

velho se insinua a uma menina bem mais jovem e a criança comenta que o homem 

que aparece no programa lembre o membro da família que abusa da criança. 

Também podem ocorrer com frequência as brincadeiras sexuais persistentes. 

Crianças que foram erotizadas prematuramente tornam-se mais concentradas em 

atividades sexuais, muitas se masturbam continua e frequentemente sozinhas ou 

em público. Quando há restrições de adultos quanto a masturbação muitas crianças 

podem utilizar objetos dentro de suas roupas a fim de obterem a mesma sensação 

que a masturbação provoca.  

Vítimas de incesto frequentemente chegam cedo à escola e saem tarde da 

mesma. Uma intenção de manterem-se afastados de seus lares, já que esse local 

não representa segurança a elas. A escola, portanto, torna-se um local de refugio. 

Frequentemente crianças vítimas de incesto tem restrição de seus responsáveis de 

terem amizades fora do ambiente escolar. Apesar dessas crianças tentarem ter 

amizades na escola apresentam dificuldades para criarem vínculos.   

Crianças vítimas de abuso sexual podem apresentar dificuldades de 

concentração e queda no rendimento escolar por estarem emocionalmente 

sobrecarregadas, antecipando o próximo encontro, criando formas para fugir deles e 

preocupadas com as tensões familiares.  
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A criança que apresenta um comportamento aparentemente sedutor pode 

sofrer uma série de outros problemas. Ao relatar o abuso, a vítima sendo uma 

adolescente pode ser culpada por ter seduzido o agressor. Podem também transferir 

esse comportamento para relacionamentos com outras pessoas, o que pode gerar 

uma nova agressão sexual.   

Nem mesmo o mais sexualizado ou sedutor comportamento jamais poderia 

tornar a criança responsável pela resposta adulta de abuso sexual, em que a 

pessoa que comete o abuso satisfaz seu próprio desejo sexual em resposta a 

necessidade da criança de cuidado emocional. (Furniss, 1993, p.21).      A fuga de 

casa pode ocorrer na adolescência, momento em que se encontram desesperadas, 

sem alternativas e sem confiança em um adulto. Normalmente o real motivo da fuga 

não é revelado, a não ser que um adulto sensível e que transmita confiança a 

adolescente tenha possibilidade de um relacionamento que favoreça a revelação de 

tal ação.  

 O distúrbio de sono também pode ser um sinal apresentado pela criança que 

sofreu abuso sexual.  

Essas crianças frequentemente têm pesadelos noturnos, podem permanecer 

acordadas e hipervigilantes, antecipando um próximo ataque. Quando conseguem 

dormir seu sono é intranquilo e acordam cansadas, prejudicando o desenvolvimento 

de suas atividades durante o dia. Dormir em excesso também pode ser um sinal, no 

qual a criança evita a realidade no sono.  

 Auto-mutilação é na maior parte das vezes praticada por crianças mais velhas, 

adolescentes. Esse tipo de comportamento pode ser abordado de diferentes 

ângulos, muitas vítimas encontram-se deprimidas e com baixa autoestima, ao ferir o 

próprio corpo fazem uma tentativa de torná-los menos sedutores; tentam apagar a 

lembrança do abuso provocando dor; pode ser considerado também uma 

autopunição, por sentirem-se muitas vezes culpadas pelo abuso.  

Segundo Flores e Caminha (1994 citação Amazarray & Koller, 2005), o 

Transtorno de Estresse Pós Traumático (TEPT) apresenta as seguintes 

manifestações: reexperimentação dos fenômenos ( lembranças intrusas, sonhos 

traumáticos, jogos repetitivos, comportamento de reconstituição, angústia nas 

lembranças traumáticas); evitação psicológica (fuga de sentimentos, pensamentos, 
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locais e situações, interesse reduzido em atividades habituais, sentimento de estar 

sozinho, embotamento afetivo , transtorno de memória, perda de habilidades já 

adquiridas, alteração na orientação com respeito ao futuro); estado de excitação 

aumentado (transtorno do sono, irritabilidade, raiva, dificuldade de concentração, 

hipervigilância, resposta exagerada de sobressalto e resposta autônoma a 

lembranças traumáticas).  

     A dissociação também é um mecanismo presente em vítimas de abuso 

sexual, segundo Furniss (1993), permite que a criança não perceba a realidade 

como realidade de abuso.  

Assim, no momento em que ocorre o ato sexual a criança pode ter a sensação 

de não pertencer ao seu corpo ou que seus membros inferiores não fazem parte 

dela naquele momento.  

Segundo Gabel (1997), a criança percebe o seu corpo como profanado; há 

perda de integridade física; sensações novas foram despertadas, mas não 

integradas. A criança exprime a angústia de que algo se quebrou no interior de seu 

corpo. Queixas somáticas como mal-estar difuso, impressão de alteração física, 

persistência das sensações que lhe foram impingidas e dores nos ossos são 

freqüentes. Podem ocorrer crises de falta de ar, desmaios, problemas relacionados à 

alimentação, como náuseas, vômitos, anorexia ou bulimia, que poderão assumir, 

posteriormente, o significado de recusa da feminilidade e a destruição do corpo 

(mutilação).  

À repugnância de si mesma pode se acrescentar rituais de se lavar, 

dermatoses provocadas por lesões consequentes do ato de se coçar, que podem 

levar até ao sangramento, sendo uma forma de pertencimento do corpo pela 

excitação, pelo prazer e sofrimento.  Os sofrimentos aqui descritos estão 

relacionados a identidade do sujeito que sofreu o abuso, a forma como ele se vê e 

significa o que ocorreu.   

Segundo Madanes (1997), problemas trazidos na terapia têm como questões o 

amor, proteger e ajudar o outro, ou intrometer, dominar e controlar, provocando dano 

e abuso. Em muitos momentos a violência pode ter a função de obter amor. Essa 

linha divisória torna-se então muito tênue. 
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O desejo de ser amado e apreciado pode externar as melhores qualidades da 

pessoa, mas, também, pode resultar em irracionalidade, prejuízo e egoísmo 

(Madanes, 1997, p.25). A criança vitimizada possui um sentimento ambíguo em 

relação ao pai (quando ocorre incesto). Ao mesmo tempo em que sente amor por 

aquele que chama de pai, sente raiva, pois o mesmo infringe sofrimento, invadiu um 

espaço que ele muitas vezes pouco conhecia, seu corpo.  Como consequência fica 

marcada para essa criança que para obter amor precisa sentir dor, tanto física como 

psicológica.    

Em alguns casos percebe-se que a criança que foi abusada envolve-se no 

futuro com outra pessoa que pode vir a abusar novamente dela ou infringir algum 

outro tipo de violência que não seja sexual. É uma reprodução do que esse sujeito 

entende como amor. É o modelo que ele possui e carrega na sua história. 

1.5. A relatividade das consequências do abuso sexual em menores  

Antes de referir as consequências do abuso sexual em menores é pertinente 

referenciar as raras, mas existentes vítimas assintomáticas derivadas, entre outros 

fatores, da resiliência individual e da integração da experiência à vida da vítima 

(Fávero, 2003). No entanto, para todas aquelas vítimas cuja força intrínseca não é 

tanta ou para as que sucumbem face à situação abusiva há consequências a curto e 

a longo prazo (Finkelhor, 1986). Àquelas pode estar associado o stress pós-

traumático, a evitação ou mesmo a negação de estímulos relacionados ao evento, a 

reencenação deste, a um comportamento sexualizado, a depressão, a baixa 

autoestima, a ansiedade, ao comportamento disruptivo e/ou a promiscuidade, 

enquanto a esta se pode associar o agravamento dos sintomas e a depressão 

crónica (Dominguez, Nelke & Perry, 2002).    

É importante ainda referir que as consequências do abuso sexual em menores 

também podem ser agrupadas apenas em sintomas físicos ou psicológicos. 

Fisicamente podem ocorrer as lesões no hímen, escoriações, hematomas, laceração 

do períneo, enquanto psicologicamente podem ser desencadeados distúrbios 

emocionais, ansiedade, depressão, dificuldade relacional (o que inclui a 

agressividade, o isolamento), distúrbios do sono e do apetite (Reichenheim, 

Hasselmann & Moraes, 1999), enurese, encoprese, tentativa de suicídio e 

dificuldades cognitivas (Quenan & Dominguez, 2013).  
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Todavia, Jimenez, Fernandez e Garcia (2002) organizaram as consequências a 

longo prazo manifestadas já na vida adulta em cognitivas, emocionais, 

comportamentais, sexuais e interpessoais. Nesta organização, são cognitivas a 

negação, as distorções cognitivas, as desassociações, as amnésias, os pesadelos, 

as alucinações, os sintomas psicossomáticos e as alterações do sono. Emocionais 

são, então, consequências como a depressão, a baixa autoestima, a culpa, a 

ansiedade, a compulsão e a ira. Quanto à conduta, há sequelas como uso de 

substâncias, condutas autodestrutivas, automutilação e transtornos alimentares.  

Por sua vez, como consequências sexuais os autores citam a baixa motivação 

ou hipersexualização, a fobia ou aversão, a insatisfação sexual, o vaginismo e a 

incapacidade de diferenciar sexo e afeto. Quanto ao aspeto interpessoal, as vítimas 

de abuso sexual podem estar sujeitas ao isolamento, às relações alargadas com 

mulheres e homens ou ao medo da intimidade.  

Com a diversidade, a intensidade e a variação temporal das sequelas os 

sintomas podem variar desde ligeiros a distúrbios psiquiátricos, transtornos de 

humor e transtornos psicóticos (Azambuja, 2006). As reações não são similares em 

todos os casos porque a oscilação de fatores determinantes como a duração do 

abuso, a violência usada, a proximidade entre vítima e o ofensor têm relação 

diretamente proporcional entre estes e a severidade dos efeitos (Braun, 2002; 

Furniss, 1993). Contudo, essas são informações obtidas na já referenciada ponta do 

iceberg e sobre este aspeto é pertinente determos especial atenção conforme se 

pretende mais adiante.  

1.6. Criança Abusada E Escola  

Mediante ao abuso sexual, podemos afirmar que muitas são as consequências 

e interferências do mesmo na aprendizagem escolar das crianças e adolescentes. 

Diante disso, destacamos a importância do trabalho da Educação Sexual escolar, 

para que a criança tenha conhecimento sobre seu corpo, a existência do abuso 

sexual e o poder de enfrentamento.  

Uma criança vitima de abuso sexual, carrega consigo consequências tanto 

orgânicas quanto psicológicas e dentre as mais comuns a criança apresenta 

quadros de dificuldades de aprendizagem na escola (Azevedo; Guerra, 1995, p. 13). 

Várias são as consequências do abuso sexual, além de influenciar o processo 
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escolar, pode ser internalizada e externalizada de várias formas ao longo de sua 

vida, como vamos analisar a seguir.  

Crianças e adolescentes abusados/as podem reagir ou experenciar a violência 

sexual de várias maneiras: alguns/mas fingem não serem eles/as, outros/as tentam 

entrar em estado alterado de consciência, como se estivessem dormindo e 

imaginam o abuso como um sonho, outra maneira é dissociar o corpo dos 

sentimentos.  

Alguns/mas negam a existência da parte inferior do corpo. Enfim, seus efeitos 

em longo prazo podem ser bastante perversos, como sequelas dos problemas 

físicos gerados pela violência sexual, tais como lesões, hematomas, DST (Doenças 

Sexualmente Transmissíveis) que podem interferir na capacidade reprodutiva.  

As gestações podem ser problemáticas, complicações orgânicas cujas causas 

podem ser psicossociais, bem como dificuldade de ligação afetiva e amorosa 

originada no profundo sentimento de desconfiança do ser humano, por temor ou 

dissociação entre sexo e afeto, gerando baixa autoestima, sentimento de culpa e 

depressão. Tendências de supersexualizar os relacionamentos sociais, amor 

parental e manifestações sexuais, trocas sucessivas de parceiros/as e tendência a 

vícios em substâncias lícitas ou ilícitas (Brasil, 2004 citado por Ferrari, 2011).  

Nesse sentido, destacamos a importância da escola, do/a professor/a e de 

todo/a adulto/a que de alguma forma se relaciona com a criança, identificar aspectos 

que demonstram que a criança está sofrendo algum tipo de abuso, pois assim, será 

possível encaminhá-la a especialistas que contribuirão para sua melhora.  

O abuso sexual doméstico é um fenômeno polêmico e inquietante, pois se 

encontra envolvido pelo medo, vergonha, culpa e o silêncio de quem sofre a 

violência e de quem está envolvido, dificultando a intervenção de profissionais. 

Deste modo, é importante que o abuso sexual seja percebido por meio de uma 

cuidadosa análise e investigação de alguns indicadores comportamentais que 

devem ser examinados em conjunto com outros fatores presentes no sujeito, nunca 

isolados (Azevedo; Guerra, 1995). 

 Neste mesmo sentido, devemos voltar a atenção para o fato de que   [...] uma 

criança que por palavras, brincadeiras ou desenhos sugere um conhecimento sexual 

inapropriado a sua idade; uma criança com preocupações excessivas com questões 
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sexuais e um conhecimento precoce de comportamento sexual adulto; que 

repetidamente se envolve em brincadeiras sexuais com colegas; que é sexualmente 

provocante com adultos; uma criança mais velha que se conduz de um modo 

sexualmente precoce, comportando-se de uma forma que a isola de seu grupo de 

colegas e atrai comportamento crítico ou sedutor por parte dos adultos; pedidos de 

contracepção não são raros em crianças sexualmente abusadas e podem ser um 

grito de ajuda (Azevedo; Guerra, 1995, p.74).   

A criança abusada sexualmente pode apresentar em seu contexto escolar 

diversos sintomas, são eles, falar sobre o problema ao contrário, a literatura aponta 

que a criança que sofreu ou está sofrendo abuso sexual demonstra dificuldades em 

relatar o fato. Comportamentos sexualizados, como o toque frequente nos órgãos 

sexuais, desenhos e posturas sexuais constantes, problemas no sono (pesadelos, 

vigília), fugir de casa ou evitar voltar para casa após a escola, evitar o toque de 

outras pessoas, desenvolvendo fobias. Pode se comportar retraída, isolada e quieta; 

comportamentos agressivos e sexualizados; medrosa; envergonhada, triste e 

carente; desconfiada e irritada; passiva. Os prejuízos que uma criança abusada 

pode sofrer são dificuldades de adaptação interpessoal, sexual, afetiva e de 

aprendizagem escolar (Azevedo, Guerra, 1997).  

As dificuldades de aprendizagem são [...] problemas neurológicos que afetam a 

capacidade do cérebro para entender, recordar ou comunicar informações. As 

dificuldades de aprendizagem não se referem a um único distúrbio, raramente elas 

podem ser atribuídas a uma única causa, sendo assim muitos aspectos diferentes 

podem prejudicar o funcionamento do cérebro (Smith e Strick, 2001 citado Yaegashi; 

Amaral, 1994, p.6).   

Uma criança vitima de abuso sexual, carrega consigo consequências tanto 

orgânicas quanto psicológicas e dentre as mais comuns, a criança apresenta 

quadros de dificuldades de aprendizagem na escola (Azevedo; Guerra, 1995, p. 13). 

Assim, insistimos em afirmar que várias são as consequências do abuso sexual, 

além de influenciar o processo escolar, pode ser internalizada e externalizada de 

várias formas ao longo de sua vida.  
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No relato sobre Lucie, a seguir, podemos observar as consequências e os 

problemas que surgiram a partir do abuso sexual, afetando tanto o comportamento, 

a saúde, quanto a fase escolar e sua formação psicológica.  

Lucie foi examinada aos 5 anos em função de uma incontinência fecal noturna; 

aos 10, em função de distúrbios do sono e baixo rendimento escolar; aos 15 anos 

sua mãe se inquietou pela existência de ritmos de lavagem, obesidade e interrupção 

na menstruação. Lucie revela que, à noite, seu padrasto vem à sua cama e a obriga 

a atos orais-genitais; mas aos 5 anos ela já havia feito questões sobre o sexo de seu 

padrasto, aos 10 anos ela havia falado à sua professora de suas carícias (Rouyer, 

2007 citado por Landini, 2011, p. 85).  

Nesse contexto, a identificação na escola deve ser atenta e rápida, para que o 

encaminhamento ao/à psicopedagogo/a e psicólogo/a, entre outros/as especialistas, 

seja efetivo e no trabalho conjunto possam tratar das consequências emocionais e 

as possíveis dificuldades de aprendizagem, apoiando o trabalho do/a professor/a.  

Se os/as profissionais envolvidos/as com a criança tivessem uma boa 

formação, capacitada a essa temática, a identificação de vítimas possivelmente 

tornar-se-ia mais fácil e rápida. Considerando que a escola deve ter como objetivo 

garantir a qualidade de vida de sua clientela, bem como promover a cidadania, é 

necessária a capacitação dos/as professores/as, como o conhecimento das leis que 

amparam a vítima e os direitos da criança e do/a adolescente, e de possíveis 

acompanhamentos psicopedagógico e psicológico individual para crianças abusadas 

sexualmente (Landini, 2011).  

É necessária uma formação adequada para que o/a professor/a saiba 

identificar um conjunto de sintomas, além de avaliar o contexto da criança, como, 

quando começaram a ocorrer tais sintomas, se foi um processo, se foi de repente, se 

esses sintomas têm permanecido por um período longo, se está atrapalhando sua 

aprendizagem escolar e, assim, encaminhar para os/as profissionais capazes de 

acompanhar e trabalhar com essa questão (Landini, 2011).  

Acreditamos que não pode ser atribuída como dever exclusivo à escola a 

responsabilidade de trabalhar a Educação Sexual, porém, ela configura como mais 

uma instância onde circulam saberes sobre o corpo e a sexualidade. Nós, 
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professores/as, estamos comprometidos/as diretamente com a (de)formação dos 

corpos dos/as estudantes.  

Portanto, não devemos ser meros/as observadores/as, e sim contribuir para 

uma Educação Sexual sem repressões. As suas identidades não estão prontas, nem 

nunca estarão. Participamos desse processo de (des)construção das identidades, 

com o que falamos, ensinamos (com nossa presença) e também com o que 

silenciamos (por nossa ausência).  

Vale ressaltar, em relação às crianças vítimas de abuso sexual, que existe 

muita dificuldade em falar e revelar esse assunto, e esse ato pode ser seguido de 

riscos e traumas, devido à integridade da família, que agora estaria ameaçada, suas 

condições psíquicas entre outros. É interessante notar que, muitas das revelações 

das crianças vítimas são a partir de campanhas e/ou trabalhos sobre essa temática 

na escola, em que progressivamente por pequenas tentativas vai sendo alcançada a 

confiança da revelação. Nesse sentido, cabe ao/à adulto/a estar atento/a, ouvir a 

criança, decifrar os sinais, para que assim, possa ajudá-la (Landini, 2011).   

Quando uma criança ou adolescente revela um caso de abuso ou exploração, 

é importante que o adulto lhe diga que ela não tem culpa, independentemente de ter 

ou não dito não, de ter ou não lutado, revelado o ocorrido, iniciado o sexo ou até 

mesmo tido algum prazer.  

Muitas vezes, a vítima revela o abuso aos poucos; ela testa seu ouvinte e 

estará mais propensa a falar se sentir que é entendida. Também é comum o uso de 

dispositivos para minimizar seu envolvimento e seus atos, dizendo, por exemplo, 

que estava dormindo, drogada, bêbada etc., mesmo quando isso não é verdade. É 

importante deixar que ela utilize esses dispositivos. A conversa deve ser realizada 

sem a presença dos pais pois, em sua presença, é muito provável que a criança 

negue o ocorrido ou dê uma versão socialmente aceitável (Lanning, 2005 apud 

Landini, 2011, p.87).  

Mediante a esses indícios das tentativas da criança em falar, mesmo não 

diretamente sobre esse assunto, o/a professor/a, quando for procurado/a, deve estar 

atento/a a esses sinais de alerta, para que assim possa encaminhar e ajudá-la a 

resolver esse fato.  
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1.7. Escola E Violência sexual Contra Crianças E Adolescentes: Algumas 

Aproximações   

Definimos, como dissemos, por apresentar nesse item final, por apresentar as 

principais colocações que estão contidas nos artigos pesquisados. Nesse interim, 

retomamos os eixos em questão, a saber:  

desafios da notificação, impacto da violência no desenvolvimento emocional e 

acadêmico das vítimas e a escola como atenuante ou como o agravante dos danos 

causados pela violência sexual. Afinal, foi o que os textos indicados nos 

apresentaram. Damos início com a discussão sobre os desafios da notificação.  

1.7.1. Os desafios da notificação  

  Estudos realizados sobre a violência sexual de crianças e adolescentes 

revelam que, na maioria das vezes, ela é praticada por parentes ou pessoas 

conhecidas da vítima, ocasionando, assim, uma maior dificuldade para a denúncia 

(Viodres e Ristum, 2008). De acordo com esses autores, menos de 10% dos casos 

são notificados em uma delegacia.  

A violência sexual é o crime menos denunciado pela sociedade brasileira 

devido a vários motivos, sendo eles: a discussão em relação a sexualidade, que 

ainda é vista como um tabu, vergonha, medo, constrangimentos, humilhação, 

incompreensão de todos ao seu redor e, principalmente, das autoridades que, 

muitas vezes, culpam a própria vítima, como se ela tivesse levado o agressor a 

tomar aquela atitude pelo uso de suas roupas, atitudes, local e horário em que ali 

estava.  

Quando o agressor é um membro da família, e sendo este denunciado, tal 

ação poderá acarretar consequências emocionais e econômicas para todo o grupo 

familiar.   

 Segundo Neves et al. (2010) a escola tem a autoridade e a responsabilidade 

de iniciar uma investigação sobre uma suspeita de violência sofrida. Ristum (2004) 

nos coloca que é na escola que grande parte dessas expressões se apresentam. 

Assim, o comportamento de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, 

pode ser retratado por meio de comprometimento na frequência escolar, rendimento 

baixo, falta de interesse, perda de atenção nas aulas, choros sem motivos. As 
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marcas físicas de violência sexual e a explicação da família diante desses 

comportamentos merecem total atenção por parte da escola.  

A medida que crianças e adolescentes apresentem indícios que possam 

sugestionar a ocorrência de violência, incluindo a violência sexual ou que cheguem 

ao ponto de narrar isso a qualquer pessoa do espaço escola é necessário que esses 

e outros fatos sejam investigados.  

Guerra (2000) nos coloca diz que há casos em que a vítima narra os fatos aos 

professores, ou, pessoas com as quais possua um vínculo afetivo. Apesar dessa 

conduta ser incomum junto às vítimas de violência sexual há crianças e 

adolescentes que apresentam a situação vivenciada aos trabalhadores da 

educação, pessoas com as quais convivem grande parte do dia.  

Para além da descrição por parte da vítima ou de indicativos que possam ser 

apresentados por ela no cotidiano das práticas pedagógicas, à media que se 

apresente qualquer situação que possa indicar que uma criança ou um adolescente 

é vítima de violência sexual doméstica cabe à escola notificar os órgãos 

competentes. Assim, Neves et al. (2010), Viodres e Ristum (2008) e Oliveira e 

Miranda (2013) destacam que não compete aos profissionais da educação analisar 

ou coletar provas que corroborem ou não com a possível situação de violência 

sexual. Ou seja, os autores em questão concordam que na suspeita de qualquer 

situação não é competência dos profissionais da educação investigar se a violência 

sexual aconteceu ou não.   

Porém, é nossa responsabilidade, enquanto trabalhadores da área nos 

posicionarmos em defesa da criança ou do adolescente, considerando-os, sempre, 

como vítimas.  

Nesse sentido, Guerra (2001) chama a nossa atenção ao fato de que a criança, 

sobretudo aquela com idade abaixo de 07 anos de idade, não teria condições para 

narrar uma situação de violência sexual se não tivesse substrato para isso. 

Outrossim, para a autora há detalhes de uma relação sexual que a criança não 

saberia se não os tivesse vivido.   

A autora nos coloca que o papel da escola assim como de qualquer outro 

profissional ou ser humano que tivesse ciência dos fatos, é o de notificar os órgãos 

competentes. No espaço da escola, deve ser notificado o trabalhador que deverá 
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tomar frente dos fatos, em especial, coordenador pedagógico, orientador social ou a 

direção. Essa informação não significa que há certeza da ocorrência da violência 

sexual, mas sim, que há suspeita do acontecido. E, toda as suspeitas requer uma 

investigação por àqueles profissionais que tem capacidade técnica e também 

condições para atuar em prol dessa questão.  

Dito de outra maneira, cabe ao profissional da educação informar ao Conselho 

Tutelar do local adotar as demais medidas necessárias frente ao caso, dentre as 

quais a questão da comprovação da violência sexual e demais medidas necessárias 

para que a vítima possa ter seus direitos preservados como nos colocam Neves et 

al. (2010), Viodres e Ristum (2008) e Oliveira e Miranda (2013).  

Os autores supracitados ainda nos colocam que os profissionais da educação 

precisam se ater a aspectos ligados ao sigilo e os dados sobre o caso só podem ser 

comentados com profissionais específicos. Isso porque se o sigilo não for observado 

pode acontecer uma segunda vitimização da criança ou do adolescente. Parâmetros 

éticos como esse são basais para que possa haver um enfrentamento da situação 

em questão. Acreditar e respeitar a palavra da vítima é basal em todas as instâncias, 

e, no caso da escola, além de notificar é fundamental também preservar a 

identidade das vítimas.  

Mas, como dissemos aqui, um dos indicadores de que a criança ou o 

adolescente foi vítima de violência sexual é a mudança no desenvolvimento 

intelectual e na interação dos atendidos. Esse factor também fora apresentado nos 

artigos que estudamos, como salientamos acima e é sobre esse eixo que 

discutiremos no próximo item.    

1.8. O impacto da violência sexual no desenvolvimento emocional e 

acadêmico   

 Uma vítima de violência sexual está sujeita a vários riscos, que envolvem sua 

saúde física e mental. As consequências da violência sexual são diversas e seus 

efeitos físicos e psicológicos podem ser aniquiladores e permanentes (Viodres e 

Ristum, 2008). Uma criança vítima de abuso sexual carrega consigo consequências 

tanto orgânicas quanto psicológicas e dentre as mais comuns apresenta quadros de 

dificuldades de aprendizagem na escola? (Oliveira; Miranda, 2013, p.13). Para tanto, 
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a superação das situações é possível, e, requer, essencialmente intervenção 

psicológica com profissional competente e habilitado.   

 Diante da literatura estudada, pode-se encontrar múltiplos sinais 

representados por vítimas de violência sexual: baixa autoestima, depressão, 

ansiedade, problemas escolares, comportamentos regressivos (birras, choros), fuga 

de casa, isolamento, pensamento suicida, transtorno de estresse póstraumático ( 

TEPT), ocorrendo muitos deles na infância e perpetuando até a vida adulta (Viodres 

e Ristum (2008).  

Dentre esses sintomas citados, anteriormente, o mais grave e perigoso é o 

TEPT, uma vez que as funções afetivas e cognitivas do sistema nervoso central não 

maturam e ainda não estão completamente reguladas. Os autores retratam algumas 

consequências físicas, emocionais, sexuais e sociais decorrentes da violência 

sexual sendo elas: gravidez, doença sexualmente transmissíveis (DST), traumas 

físicos e ginecológicos, transtornos mentais e dificuldades para se relacionar 

intimamente com seu parceiro quando adulto.    

 Em relação ao desempenho e a vida acadêmica da vítima, os danos causados 

pela violência sexual podem ser notados através das alterações no desenvolvimento 

cognitivo, na linguagem, memória e no rendimento escolar, no ato de se desprezar 

diante de sua capacidade, de ter mais agressividade, intolerância e impulsividade 

(Viodres e Ristum, 2008). Cada vítima pode ser afetada de maneiras diferentes, 

portanto, umas podem apresentar graves problemas sociais e psiquiátricos, e outros 

sinais quase que imperceptíveis (Viodres e Ristum, 2008).  

Por outro lado, Neves et al. (2010) nos dizem que raramente as vítimas de 

violência sexual não apresentam dificuldades de aprendizagem, porém, há casos em 

que isso pode acontecer. Os autores ainda destacam que nem todas as vítimas de 

violência sexual possuem dificuldade de socialização.  

Oliveira e Miranda (2013) entendem ainda que há analogia entre a dificuldade 

de socialização, comportamentos agressivos e violência sexual. Para os autores 

temos um elevado contingente de vítimas de violência sexual que apresentam na 

escola comportamento extremamente agressivo com outros colegas e também com 

outros trabalhadores da educação. Esse comportamento, no entanto, não é uma 

regra, assim como a timidez excessiva presente em algumas vítimas. Assim, os 
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autores destacam que nos casos de violência sexual é sempre bom considerar as 

mudanças repentinas da criança e do adolescente.  Assim, a criança ou o 

adolescente que nunca teve dificuldade de aprendizagem e passa a apresentá-la, 

drasticamente, pode ser indicativo de violência sexual ou então, se essa criança ou 

adolescente passa a apresentar agressividade aleatoriamente, também pode ser 

sinal de alerta.   

Neves et al. (2010), Viodres e Ristum (2008) por seu lado nos colocam que as 

dificuldades de aprendizagem, no entanto, seriam expressões significativas da 

violência sexual. Para esses autores quando uma criança ou adolescente é vítima 

de violência sexual também é vítima de violência psicológica, ou seja, a violência 

sexual traz marcas profundas para o desenvolvimento infantil. Nesse sentido, para 

eles, a violência sexual traz como um dos seus principais resultados a ampliação 

das dificuldades escolares por parte das suas vítimas.  

Para esse conjunto de autores dificilmente as vítimas de violência sexual, até 

pelo seu caráter subjetivo, conseguem manter o seu desenvolvimento ou rendimento 

escolar.  

Neves et al. (2010) nos colocam que não há como estabelecer uma analogia 

dizendo que todos as crianças e adolescentes que têm dificuldade de aprendizagem 

foram vítimas de violência sexual, porém, a analogia inversa, segundo os autores é 

possível ou seja: todas as vítmas de violência sexual apresentam algum tipo de 

dificuldade escolar, contrapondo-se à perspectiva relativizante de Oliveira e Miranda 

(2013).  

Nesse sentido os autores nos colocam que temos uma segunda violência, ou 

seja, temos a exclusão da criança e do adolescente de seu processo de 

desenvolvimento e de aprendizagem. Isso porque a violência sexual trouxe impactos 

tão negativos que chegou a comprometer até mesmo a sua aprendizagem. Frente a 

tal situação, Neves et al. (2010) indicam quanto a necessidade de o professor 

desenvolver um olhar atento, e, para os casos que criança ou adolescente estiver 

frequentando a escola é indicado que o professor considere a especificidade do 

caso e o momento peculiar que a criança ou adolescente vítima está vivendo. Há 

alguns casos que é necessário que a criança ou o adolescente passe a frequentar 

outra escola, dadas as particularidades ou especificidades do caso em pauta.   
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A dificuldade de aprendizagem é também influenciada pelo grande número de 

faltas das crianças e adolescentes vítimas de violência sexual à escola. Muitos 

agressores são tão persuasivos que fazem com que as crianças e os adolescentes 

faltem, em excesso.  

Guerra (2001) nos indica que um elevado número de faltas à escola pode 

também ser indicativo de violência sexual, uma vez que os agressores evitam que a 

criança ou a adolescente vítima compareça ás aulas, sobretudo quando há 

indicadores físicos da violência sexual. Dessa forma, Neves et al. (2010) chama a 

nossa atenção ao fato de que é praticamente impossível a uma criança e 

adolescente manter seu desenvolvimento escolar caso não apresente frequência 

escolar.   

Para tanto, o que esses autores nos colocam, a grosso modo, é que nós, 

trabalhadores da área pedagógica assim como outros trabalhadores que estão 

vinculados à proteção dos direitos de crianças e adolescentes, busquem sempre 

proteger às vítimas como salientamos acima.  Assumir o papel de defesa pressupõe 

que a escola busque os canais de defesa das vítimas, e, que não se torne, sob 

hipótese alguma, outro dispositivo de agressão. Sob esse tema, discutiremos no 

tópico subsequente.  

1.9. A escola como atenuante ou agravante de danos da violência sexual    

 O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) incumbe à escola a função de 

zelar pela proteção de crianças e adolescentes, confiando, assim, a importância das 

denúncias feitas pelo órgão escolar. Em uma pesquisa realizada pela autora 

Vagostello (2003), juntamente com o Conselho Tutelar e uma Vara da Infância e 

Juventude da região leste do município de São Paulo, vimos que as denúncias que 

são feitas pelas escolas são pequenas quando comparadas a outros órgãos como 

hospitais, vizinhos ou parentes das vítimas.   

Diante da informação acima, suscitaram-se três possibilidades para se 

explicar a ausência das escolas em denúncias de vítimas suspeitas de violência 

doméstica: 1) a escola não consegue reconhecer as circunstâncias de abuso;  

2) os órgãos escolares conseguem identificar o abuso, porém se omitem;  
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3) as escolas identificam o que está acontecendo e tentam resolver 

internamente deixando, assim, de acionar os órgãos especializados. De toda forma, 

quais sejam os possíveis motivos, vemos que a escola acaba se valendo como um 

agravante que a violência sexual seja mantida. Isso porque ao não conseguir 

identificar os casos, e, em não realizar a denúncia, o ciclo de violência sexual é 

mantido. Outro aspecto importante a ser considerado é a ação desenvolvida pelas 

escolas, de maneira interna. Isso é totalmente contraindicado uma vez que a escola, 

sozinha, não detém os recursos necessários para intervir junto a essas questões 

específicas.   

Importante salientar, no entanto, que na escola não temos formação 

continuada para os trabalhadores, e, não temos também na maioria dos cursos de 

graduação que preparam professores a abordagem do tema. Assim, para grande 

parcela dos trabalhadores da educação, incluindo os que possuem relação direta 

com crianças e adolescentes que circulam nesses espaços, não há qualquer tipo de 

informação em relação a esse tema. Quando o profissional é alocado nesse espaço 

não tem como prever ou então como indicar condutas se não foi capacitado para 

intervir ou identificar suspeitas de casos. Em tese não é responsabilidade da escola 

ou então da Secretaria Municipal de Educação a organização de tais abordagens, 

embora possam fazê-lo.  

Para tanto, como nos diz Guerra (2001) intervenções de grande porte precisam 

ser empreendidas por meio de serviços e políticas sociais consolidadas por um ente 

maior, como o Governo Federal. Seria então necessária que a violência sexual 

doméstica estivesse em pauta como uma meta a ser trabalhada por todas as esferas 

de governo, advindo do Governo Federal a maior referência para organização de 

ações em todo o território nacional.   

 Para Viodres e Ristum (2008) as crianças e as adolescentes vítimas de 

violência sexual podem desenvolver comportamentos que afetam tanta sua 

aprendizagem quanto o seu desenvolvimento no aspecto da socialização, algo que 

apontamos acima. Os autores chamam a nossa atenção ao fato que muitas vezes, 

no ambiente escolar, o que temos é um afastamento da vítima dos demais colegas. 

Isso porque a vítima de violência acaba apresentando comportamentos não 

compreendidos pelos demais alunos, e, quando na escola não há uma orientação de 

como mediar esse processo, os resultados podem ser ainda mais nocivos à vítima.  
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Por conseguinte, a escola acaba produzindo uma segunda violência uma vez 

que as vítimas não são incluídas no processo de socialização e vivência escolar. 

Como dissemos também acima é possível que isso aconteça devido ao 

desconhecimento dos atores que orientam o processo pedagógico. O trabalhador 

não tem orientação a respeito de como lidar ou interferir em tal questão.  

Para a vítima, no entanto, alheia a todo o contexto escolar, vemos que há um 

grande prejuízo subjetivo e suas relações sociais podem ser enfraquecidas, motivo 

pelo qual a escola acaba configurando-se como um segundo agravante à 

manutenção de outras formas de violência.   

 Ainda para esses autores, as crianças deveriam encontrar na instituição 

escolar condições para serem protegidas, o que faria com que houvesse tanto a 

diminuição da violência quanto do abalo que ela causa sobre o seu desenvolvimento 

infantil. Se as vítimas percebessem a escola como um espaço de proteção a forma 

de lidar com a violência traria resultados positivos ao invés de condicioná-las a uma 

segunda vitimização. Os autores em questão salientam que a escola deve ser para 

as crianças e adolescentes uma possibilidade de apoio e proteção, sobretudo para 

aquelas que não têm o apoio familiar.  

Outra via que também é avistada pelos autores é a prevenção, ou seja, a 

escola poderia colaborar, por meio de aulas de educação sexual, criança sobretudo 

pudesse identificar quando está sendo vítima de violência sexual. Isso porque 

muitas vítimas, sobretudo crianças, não tem total compreensão do que estão 

vivenciando. Além da educação sexual, campanhas informativas e orientações em 

geral poderiam ser desenvolvidas com tal objetivo.   

 Para que ocorra de forma eficaz a luta pelo enfrentamento da violência, é 

preciso que se tenha uma integração de múltiplos setores como a saúde, segurança, 

justiça, educação e sociedade civil. Na educação, o educador, por vezes, é o que 

passa mais tempo com a criança e com o adolescente, considerando a carga horária 

estabelecida pelo sistema de educação brasileiro, sendo que às vezes, ao adotar 

uma postura determinada, deixa de ter a única brecha para reconhecer e intervir por 

essas vítimas.  

A escola tem a obrigação de garantir os direitos das crianças e adolescentes, e 

o reconhecimento dos professores aumenta ativamente a garantia desses direitos. 
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Outrossim, segundo Neves et al. (2010) a escola consiga proteger a vítima é basal 

que o corpo docente esteja a par de como promover essa identificação de casos, e, 

para isso, uma formação adequada para professores é fundamental na identificação 

do conjunto de sintomas que podem ser apresentados pelas vítimas.  

De forma que a literatura em questão nos indica é que temos, no geral, a 

ausência da escola para identificar e também para intervir nos casos o que em 

grande medida pode ser compreendido pela ausência de formação dos 

trabalhadores da área em fazê-lo. A inexistência de um trabalho preventivo também 

compromete a identificação dos casos de violência sexual que acometem crianças e 

adolescentes.   

 

1.10. Estratégias e materiais de apoio para realização do trabalho de 

prevenção do abuso sexual infantil   

A escola é uma das principais instituições consideradas ideais para detectar, 

intervir e encaminhar casos de abuso sexual infantil, visto que esses acontecem 

muitas vezes no âmbito familiar da vítima (Flores, 1988). Porém, a escola atue, é 

essencial que os professores sejam formados e informados sobre os conhecimentos 

básicos, legislação referente ao tema e direitos da criança e do adolescente. Esse 

preparo é fundamental, pois há relatos de crianças cada vez menores sendo 

abusadas, fato constatado em pesquisas que comprovam que, do primeiro contato 

sexual até a revelação do abuso, pode decorrer bastante tempo (Williams, Araújo, 

2009).  

Um dos fatores que dificulta a percepção da violência é a dificuldade que a 

vítima tem para relatar esse abuso, pois, em determinada idade, pode não ter ainda 

condições de entender e verbalizar o que sofreu. Brino e Williams (2003) afirmam 

que os profissionais treinados identificam mais precocemente os indícios de abuso, 

sendo capazes de intervir para minimizar os danos causados.  

A violência por abuso sexual, geralmente, não deixa marcas físicas, porém, 

professores mais sensíveis aos sintomas, que mais comumente são apresentados 

por crianças abusadas, podem antecipar o diagnóstico desses casos (Brino; 

Williams, 2003). A percepção, muitas vezes, vem associada à afetividade.  
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Segundo Shaffer (2005), em geral, as crianças vítimas de abuso sexual 

apresentam uma série de problemas, entre eles: dificuldade de aprendizagem, 

ansiedade e relações conturbadas com professores e colegas. Além do agravante 

que, quando abusada, a criança apresenta a tendência de faltar muito a escola, 

especialmente em consequência das agressões sofridas.  

Sanderson (2004) afirma que é muito comum que a criança abusada tente 

comunicar a violência de algum modo. Pode ser de forma sutil, com alteração de 

comportamento, ou em manifestações artísticas. Shaffer (2005) afirma que pode 

chegar a pontos bastante agressivos e sexualizados, como a masturbação em 

público ou a introdução de objetos em partes intimas. As crianças menores 

costumam contar história sobre o abuso ou dando ênfase ao tema em brincadeiras 

espontâneas (Crami, 2002). Apesar de um único distúrbio emocional não indicar 

caso de abuso sexual infantil, diversos sinais combinados podem despertar a 

atenção.  

Sanderson (2004) agrupa os sinais em categorias. São elas: a) efeitos 

emocionais, b) efeitos comportamentais, c) efeitos cognitivos, d) efeitos físicos, e) 

efeitos interpessoais e, f) efeitos sexuais. Segundo o autor, cada categoria tem a 

característica dos sintomas apresentados. Educadores atentos conseguem perceber 

esses sinais como um indício de perturbação. Esses sintomas podem ser 

observados por um conjunto de sinais:  

- Comportamento agressivo, mau desempenho escolar, raiva, fuga da escola, 

vergonha excessiva, perturbações no sono, medo do escuro, poucas relações com 

colegas ou companheiros, mudança no apetite.  

- Práticas de delito, tendências suicidas, depressões, toxicomania, alcoolismo, 

prostituição infantojuvenil, gravidez precoce.  

- Regressão ao estado de desenvolvimento anterior.  

- Comportamento sexual inadequado para a sua idade, sendo que a criança e 

ao adolescente apresentam conhecimento ou comportamento sexual não compatível 

ao seu desenvolvimento infantil.  

- Medo de certa pessoa, de ficar sozinha em algum lugar ou com alguém.  

- Não quer mudar de roupa diante de outras pessoas. 
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- Dor ou inchaço, lesão ou sangramento nas áreas genitais ou anais, infecções 

urinárias, secreções vaginais ou penianas, baixo controle dos esfíncteres, erupções 

na pele, vômitos e dores de cabeça sem qualquer explicação médica. Pode 

apresentar Doenças Sexualmente transmissíveis (DST), sêmen na boca, genitais e 

roupa (Crami, 2002, p. 48).   

O ambiente escolar é apenas uma das frentes que devem atuar no campo de 

prevenção ao abuso sexual infantil. Por esse tema ser um problema multidisciplinar, 

exige atenção e cooperação de diferentes profissionais atuando em diversas tarefas.  

Sanderson (2004) ressalta que é necessário trabalhar toda a comunidade, uma 

vez que prevenção e segurança da criança é responsabilidade de todos. O abusador 

é produto da sociedade e é ela que deve assumir a responsabilidade do autor e da 

criança vítima da sociedade.  

Programas de Educação Sexual nas escolas são valiosos instrumentos de 

alerta para as crianças identificarem atitudes de um abusador, informadas a respeito 

de toques inapropriados que podem vir a sofrer. Além disso, possibilita a criação de 

vínculos entre criança e escola, proporcionando ao aluno uma conexão de 

segurança e confiança, para contar algo que tenha sofrido para seu professor 

(Shaffer, 2005).  

É preciso, no entanto, superar o medo, muito comum, de falar com as crianças 

sobre o abuso sexual. O acesso ao conhecimento correto e a capacitação dos 

professores possibilita que esses preparem as crianças a prevenir o abuso sexual 

em si próprias.  

De acordo com Williams e Araújo (2009), um programa bem estruturado de 

prevenção para propiciar à criança o conhecimento e a capacidade de se proteger 

incluiria materiais impressos, dramatizações, leituras, discussões, dentre outros.  

Os pais podem, efetivamente, ensinar a pré-escolares habilidades necessárias, 

além de reconhecer e responder a gestos sexuais inapropriados. Entretanto, pais de 

crianças pré-escolares precisam de consultoria e encorajamento por profissionais 

para terem uma instrução completa. Adicionalmente ao envolvimento da pré-escola, 

programas envolvendo a família também, precisam ser desenvolvidos e avaliados.  

Os programas que combinem a instrução de professores e dos pais, incluindo 

as estratégias de exposição comportamental e modelos, parecem demonstrar maior 
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efetividade (Williams, Araújo, 2009).  Não é suficiente o professor reconhecer os 

sinais do abuso, é necessário também saber como relatar o fato aos órgãos oficiais 

e às instituições de proteção à criança. Crami (2009) explica que, por se tratar de um 

tema delicado, deve existir, por parte da escola, profissionais sensíveis e preparados 

para lidar com a situação.  

Já Williams e Araújo (2009) afirmam que as capacitações devem trabalhar com 

os educadores, a fim de esclarecer as dúvidas acerca de como fazer uma denúncia, 

que procedimentos tomar, quais consequências, o que acontece com a criança 

vitimizada depois da denúncia e as consequências quando se decide em não 

denunciar. 
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CAPÍTULO II: METODOLOGIA DE PESQUISA  

Todo e qualquer trabalho científico, vale-se de métodos, técnicas e 

procedimentos para o alcance dos objectivos traçados, entretanto, este projecto não 

foge da mesma realidade. Todavia, para a concretização desta pesquisa 

utilizaremos um conjunto de métodos de nível teórico e empírico para o alcance dos 

resultados pretendidos, tal como métodos hipotético-dedutivo e Bibliográfico.  

2.1 Tipo de pesquisa  

Para Marconi e Lakatos, (2003, p. 155) a pesquisa é um procedimento formal, 

com método de pensamento reflexivo, que requer um tratamento científico 

constituindo caminho para conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais.  

Para que o nosso projecto de pesquisa alcance esse desiderato, decidimos 

optar pelo paradigma de investigação descritivo, porque o investigador não coloca o 

problema de validade e da finalidade dos instrumentos. Sem interpretar dados 

matemáticos, como gráficos e Tabelas.  

Pesquisa bibliográfica  

Esta abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema de 

estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, 

monografias, teses, material cartográfico, assim como meios de comunicação orais e 

digitais tais como registros: rádio, gravações em fita magnética e audiovisuais: filmes 

e televisão. Sua finalidade é colocar o pesquisador em contacto directo com tudo o 

que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto, inclusive conferencias 

seguidas de debates que tenham sido transcritos por alguma forma, quer 

publicadas, quer gravadas. (Marconi e Lakatos, 2003, p. 183).  

2.2 Modelo de abordagem  

Quanto a abordagem, trata-se de duas abordagens importantes, a qualitativa e 

a quantitativa.  

Pesquisa quantitativa  

Considera que tudo pode ser quantificável, o que significa traduzir em 

números opiniões e informações para classifica-las. Requer o uso de recursos e de 

técnicas estatísticas (percentagem, media, moda, mediana, desvio-padrão, 
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coeficiente de correlação, analise de regressão etc. (Roesch, 1999) Pesquisa 

qualitativa  

Considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, 

um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não 

pode ser traduzido em números. A interpretação dos fenómenos e a atribuição de 

significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa. Esta não requer o uso 

de métodos e técnicas estatísticas. (Prodanov, 2006). 

2.3. Nível de Estruturação de Método  

Foram utilizados métodos teóricos e empírico.  

Métodos teóricos  

Dedutivo: E sempre definido como sendo o procedimento de estudo que vai do 

geral para o particular ou, melhor dizendo, parte-se dois princípios já reconhecidos 

como verdadeiros e indiscutíveis para um final.  

A utilização do método dedutivo nos leva a partir do que já é conhecido para o 

desconhecido.  

Pode-se afirmar que, nesse caso, a margem de erro é quase nula, uma vez 

que a conclusão do estudo não deve extrapolar as premissas. (Oliveira, 2018, p.61)  

Método histórico: assim, o método histórico consiste em investigar 

acontecimentos, processos e instituições do passado para verificar a sua influência 

na sociedade de hoje, pois as instituições alcançaram sua forma actual através de 

alterações de suas partes componentes, ao longo do tempo, influenciadas pelo 

contexto cultural particular de cada época. Seu estudo, para urna melhor 

compreensão do papel que actualrnente desempenham na sociedade, deve 

remontar aos períodos de sua formação e de suas modificações. (Marconi e 

Lakatos,2003, p.107).  

Método dialéctico: que penetra o mundo dos fenómenos através de sua acção 

recíproca, da contradição inerente ao fenómeno e da mudança dialéctica que ocorre 

na natureza e na sociedade. (Marconi e Lakatos, 2003, p.106). 

Método hipotético-dedutivo: que se inicia pela percepção de uma lacuna nos 

conhecimentos, acerca da qual formula hipóteses e, pelo processo de inferência 



 
 

41 
 

dedutiva, testa a predição da ocorrência de fenómenos abrangidos pela hipótese. 

(Marconi e Lakatos,2003, p.106). 

Método indutivo: cuja aproximação dos fenómenos caminha geralmente para 

planos cada vez mais abrangentes, indo das constatações mais particulares às leis e 

teorias, conexão ascendente. (Marconi e Lakatos, 2003, p.106) 

2.5 Técnicas de Recolha de Dados  

Técnica é um conjunto de preceitos ou processos de que se serve uma ciência 

ou arte; é a habilidade para usar esses preceitos ou normas, a parte prática. Toda 

ciência utiliza inúmeras técnicas na obtenção de seus propósitos. (Marconi e 

Lakatos, 2003 p.106). Para o alcance dos objectivos previstos utilizaremos às 

seguintes técnicas: Observação e Entrevista.  

Para atingirmos os objectivos previstos faremos recursos as seguintes técnicas 

e instrumentos:  

Técnica 

Foi aplicado o questionário aos professores alunos e encarregados de 

educação na escola nº 267/ Tocoista Município do Nzeto província do Zaire. 

2.6 Procedimento de recolha de dados  

Os dados serão recolhidos através das respostas dos questionários e 

lançados no Excel, que por sua vez serão apresentados em tabelas e gráficos 

para que haja o melhor esclarecimento. 

2.7 População e Amostra  

População  

A palavra população, na sua acepção mais comum, representa o conjunto de 

habitantes de uma região em determinado período. Em estatística, a população (ou 

universo) é o conjunto de todos os elementos (pessoa ou objetos) cujas 

propriedades o pesquisador está interessado em estudar. Quando é feito um 

levantamento completo sobre uma determinada população temos que se chama de 

censo. ( Vasconcellos, 2012) 
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 A população para a nossa pesquisa é composta por 300 indivíduos, divididos 

por: professores, alunos, pais e encarregados de educação.  

Amostra  

Segundo (França, 2007), a amostra é um subconjunto representativo da 

população em estudo. Essa representatividade da amostra, que é uma propriedade 

altamente desejada em estatística, ocorre quando ela apresenta as mesmas 

características gerais da população da qual foi extraída.  

Assim, a nossa amostra é de 140 sujeitos, 20 professores e membros de 

direcção 90 alunos e 30 pais ou encarregados de educação que correspondem 47% 

da população. 
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CAPÍTULO III: DISCUSSÃO E RESULTADOS 

3.1. Caracterização do campo de pesquisa. 

A instituição conta com um total de 18 professores, sendo 10 mulheres, além 

de um membro do pessoal não docente, também do sexo feminino. O número de 

alunos é de 508 distribuídos em does turnos. Manhã e tarde. Dos quais 255 são do 

sexo feminino. 

Em termos de infraestrutura, a instituição dispõe de 8 salas de aula, 3 

gabinetes e 3 banheiros (WC). Essa estrutura atende às necessidades dos alunos e 

funcionários de forma adequada, proporcionando um ambiente propício para o 

ensino e o aprendizado. 
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3.2. Inquéritos aplicados aos professores e direcção 

Tabela nº01. sobre as causas associadas ao abuso sexual no ambiente escolar.  

Opções Frequência % 

Falta de supervisão escolar 8 40 

Falta de políticas de proteção 6 30 

Desconhecimento dos direitos dos alunos 4 20 

Outros 2 10 

Total 20 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

A principal causa associada ao abuso sexual no ambiente escolar, segundo os 

dados simulados, é a *falta de supervisão escolar (A)*, com 40% dos professores a 

identificar esta como a razão mais relevante. A supervisão inadequada nas escolas 

pode criar um ambiente onde os abusos podem ocorrer sem a detecção ou 

intervenção apropriada, favorecendo a vulnerabilidade dos alunos. 

De acordo com um estudo de Freitas (2020), a supervisão adequada nas 

instituições educacionais é fundamental para garantir a segurança dos alunos e 

prevenir abusos. O autor argumenta que um ambiente escolar seguro é criado 

através da implementação de políticas eficazes de supervisão, que não apenas 

ajudam a detectar comportamentos inadequados, mas também promovem uma 

cultura de proteção e respeito entre alunos e educadores. 
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Tabela nº2. sobre as consequências mais observadas nos alunos que sofrem abuso 

sexual, usando uma distribuição hipotética das respostas. 

Opções Frequência % 

Baixo rendimento escolar 5 25 

Problemas psicológicos 7 35 

Evasão escolar 4 20 

Comportamentos agressivos 3 15 

Outros 1 5 

Total 20 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

A consequência mais observada nos alunos que sofrem abuso sexual, segundo 

os dados simulados, são os *problemas psicológicos (B)*, com 35% dos professores 

a apontarem esta como a consequência mais relevante. Isso sugere que o impacto 

emocional e mental do abuso é uma preocupação significativa, afetando o bem-estar 

dos alunos e sua capacidade de funcionar na escola e em outros ambientes sociais. 

Segundo Gomes (2021), os alunos que enfrentam abuso sexual 

frequentemente desenvolvem problemas psicológicos, como depressão, ansiedade 

e transtorno de estresse pós-traumático. O autor enfatiza que essas questões 

emocionais podem manifestar-se em comportamentos inadequados, baixo 

rendimento escolar e, em casos extremos, evasão escolar, refletindo a necessidade 

urgente de intervenções adequadas e suporte psicológico nas escolas. 
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Tabela nº3. sobre a frequência com que a escola promove acções de 

conscientização e prevenção contra o abuso sexual. 

Opções Frequência % 

Frequentemente 4 20 

Ocasionalmente 8 40 

Raramente 5 25 

Nunca 3 15 

Total 20 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

A maioria dos professores (40%) indicou que a escola promove ações de 

conscientização e prevenção contra o abuso sexual *ocasionalmente (B)*. Isso 

sugere que, embora haja alguma iniciativa por parte da escola, não é uma prática 

regular e sistemática, o que pode limitar a eficácia dessas ações na criação de um 

ambiente seguro para os alunos. 

De acordo com Silva (2022), a promoção de ações contínuas de 

conscientização e prevenção é essencial para combater o abuso sexual nas escolas. 

O autor afirma que iniciativas regulares, como palestras, workshops e programas 

educativos, não apenas informam os alunos sobre os riscos, mas também 

imponderam as comunidades escolares a reconhecer e agir em casos de abuso, 

promovendo uma cultura de proteção. 
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Tabela nº4 sobre a resposta da administração escolar ao ser informada sobre casos 

de abuso sexual. 

Opções Frequência % 

Abertura de investigação 6 30 

Negligência do caso 3 15 

Transferência do aluno 4 20 

Aconselhamento e apoio às vítimas 7 35 

Total 20 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

A resposta mais comum da administração escolar, segundo os dados 

simulados, é o *aconselhamento e apoio às vítimas (D)*, com 35% dos professores 

a indicar esta opção. Isso sugere que, ao menos em um contexto significativo, há um 

reconhecimento da importância de fornecer suporte emocional e psicológico aos 

alunos afetados. No entanto, a abertura de investigação (30%) também é uma 

resposta relevante, indicando que há uma disposição para investigar os casos 

reportados. 

Conforme Oliveira (2023), é essencial que a administração escolar adote uma 

abordagem proativa e responsável ao lidar com casos de abuso sexual. O autor 

defende que a abertura de investigações e o apoio às vítimas são fundamentais não 

apenas para proteger os alunos, mas também para restaurar a confiança na 

instituição escolar. Ele enfatiza que a negligência ou a transferência dos alunos sem 

abordar as questões subjacentes pode agravar o problema e deixar as vítimas ainda 

mais vulneráveis. 
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Tabela nº5 sobre as medidas sugeridas para prevenir o abuso sexual na escola. 

Opções Frequência % 

Aumento da segurança escolar 5 25 

Programas de educação sexual 6 30 

Formação dos professores e funcionários 7 35 

Melhoria na comunicação entre escola e pais 2 10 

Total 20 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

A medida mais frequentemente sugerida para prevenir o abuso sexual na 

escola é a *formação dos professores e funcionários (C)*, com 35% dos professores 

a indicarem essa opção. Essa resposta sugere que a capacitação do corpo docente 

e administrativo é considerada fundamental para equipar esses profissionais com as 

habilidades e conhecimentos necessários para reconhecer, prevenir e intervir em 

casos de abuso sexual. 

A segunda medida mais mencionada é a *implementação de programas de 

educação sexual (B)*, com 30%. Isso indica a importância de educar os alunos 

sobre seus direitos, consentimento e comportamentos saudáveis. 

Segundo Santos (2021), a formação contínua de professores e funcionários é 

essencial na prevenção do abuso sexual nas escolas. O autor argumenta que 

capacitar os educadores para identificar sinais de abuso e para lidar adequadamente 

com situações sensíveis pode fazer uma diferença significativa na proteção dos 

alunos. Além disso, programas de educação sexual são vitais para equipar os 

alunos com o conhecimento necessário para reconhecer comportamentos abusivos 

e buscar ajuda. 
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3.2. Inquéritos aplicados aos alunos 

Tabela nº6 sobre a percepção deles em relação à ocorrência de casos de abuso 

sexual na escola. 

Opções Frequência % 

Sim 50 55,6 

Não 25 27,8 

Às vezes 15 16,7 

Total 90 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

Os resultados indicam que uma maioria significativa dos alunos (55.6%) 

acredita que há casos de abuso sexual na sua escola. Esse dado revela uma 

preocupação relevante com a segurança e o bem-estar dos alunos no ambiente 

escolar. Por outro lado, apenas 27.8% dos alunos não acredita na existência de 

casos de abuso, e 16.7% afirma que isso acontece "às vezes", sugerindo uma 

incerteza ou um reconhecimento da possibilidade de que ocorra. 

De acordo com Almeida (2020), a percepção dos alunos sobre a segurança 

escolar é um indicador importante da saúde do ambiente educativo. O autor ressalta 

que quando uma parte significativa dos alunos acredita que existem casos de abuso, 

isso não apenas aponta para a necessidade de políticas de prevenção e intervenção 

mais robustas, mas também reflete a importância de promover uma cultura escolar 

onde os alunos se sintam seguros para relatar suas preocupações. Almeida enfatiza 

que um ambiente educativo saudável deve ser construído com a participação ativa 

de todos os envolvidos, incluindo alunos, professores e pais. 
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Tabela nº7. sobre como eles reagiriam se fossem vítimas ou soubessem de um 

caso de abuso sexual na escola. 

   Opções Frequência % 

Contaria para um adulto de confiança 45 50 

Denunciaria à administração escolar 30 33,3 

Ficaria calado por medo 10 11,1 

Contaria aos amigos 5 5,6 

Total 90 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

Os resultados mostram que a maioria dos alunos (50%) indicou que contaria 

para um adulto de confiança se fosse vítima ou soubesse de um caso de abuso 

sexual. Isso sugere que muitos alunos reconhecem a importância de buscar ajuda 

de uma pessoa de confiança. Um número significativo (33.3%) também indicou que 

denunciaria à administração escolar, o que demonstra uma disposição para tomar 

uma ação direta em relação ao problema. 

No entanto, um percentual notável (11.1%) admitiu que ficaria calado por 

medo, o que aponta para a existência de barreiras emocionais e psicológicas que 

podem inibir as vítimas e testemunhas de se pronunciarem. Apenas 5.6% optariam 

por contar aos amigos, o que sugere que essa pode não ser a primeira opção para a 

maioria dos alunos. 

Segundo Costa (2021), a reação de alunos em situações de abuso sexual pode 

ser influenciada por uma série de fatores, incluindo a percepção de segurança e a 

confiança nas autoridades escolares. O autor enfatiza que é crucial que as escolas 

promovam um ambiente de apoio, onde os alunos se sintam confortáveis para 

relatar incidentes sem medo de represálias ou dúvidas sobre a validade de suas 

preocupações. Costa também argumenta que a educação sobre como lidar com 

situações de abuso deve ser uma parte integral do currículo escolar, para que os 

alunos saibam como e onde buscar ajuda. 
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Tabela nº 8. sobre as principais consequências do abuso sexual para os alunos. 

Opções Frequência % 

Falta de concentração 25 27,8 

Medo de frequentar a escola 30 33,3 

Isolamento social 20 22,2 

Comportamentos de risco 10 11,1 

Outros 5 5,6 

Total 90 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

Os resultados indicam que a principal consequência do abuso sexual percebida 

pelos alunos é o *medo de frequentar a escola (B), com 33.3% das respostas. Isso 

sugere que o abuso sexual não apenas afeta o bem-estar emocional das vítimas, 

mas também pode levar a dificuldades em se sentirem seguras no ambiente escolar. 

A **falta de concentração (A)* é a segunda consequência mais citada, com 27.8%, 

indicando que o abuso pode impactar diretamente o desempenho acadêmico dos 

alunos. 

O *isolamento social (C), com 22.2% das respostas, também destaca a 

dificuldade que os alunos podem ter em se relacionar com os colegas após 

experiências traumáticas. Por fim, 11.1% dos alunos mencionaram 

**comportamentos de risco (D)* como uma consequência, refletindo que alguns 

alunos podem buscar maneiras de lidar com a dor emocional de forma prejudicial. 

Segundo Oliveira (2022), as consequências do abuso sexual na vida escolar das 

vítimas são profundas e multifacetadas. O autor enfatiza que o medo e a 

insegurança resultantes do abuso podem levar a um ciclo de evasão escolar, 

dificuldades de aprendizagem e deterioração das relações sociais. 
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Tabela nº 9. sobre o conhecimento deles sobre os canais de denúncia de abuso 

sexual na escola. 

Opções Frequência % 

Sim 40 44,4 

Não 30 33,3 

Às vezes 20 22,2 

Total 90 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

Os resultados indicam que apenas 44.4% dos alunos afirmam conhecer os 

canais de denúncia de abuso sexual na sua escola. Isso é um dado preocupante, 

pois revela que uma quantidade significativa de alunos não está ciente de como 

reportar casos de abuso, o que pode inibir a denúncia de incidentes e perpetuar um 

ambiente de silêncio em relação ao problema. Um número considerável de alunos 

(33.3%) respondeu que não conhece esses canais, enquanto 22.2% afirmou que 

conhece "às vezes". Essa incerteza pode ser um reflexo de uma falta de 

comunicação efetiva por parte da escola sobre os recursos disponíveis para 

denúncias e apoio. 

De acordo com Silva (2021), a conscientização sobre os canais de denúncia é 

crucial para a prevenção do abuso sexual nas escolas. O autor argumenta que, 

quando os alunos não têm conhecimento sobre como e onde denunciar, eles ficam 

vulneráveis e menos propensos a buscar ajuda em situações de abuso. Silva 

destaca que as escolas devem implementar programas informativos regulares que 

expliquem claramente os processos de denúncia e incentivem os alunos a relatar 

casos de abuso sem medo de retaliações. 
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Tabela nº10. sobre a participação deles em palestras ou eventos de conscientização 

sobre abuso sexual na escola 

Opções Frequência % 

Sim 35 38,9 

Não 40 44,4 

Às vezes 15 16,7 

Total 90 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

Os resultados mostram que apenas 38.9% dos alunos participaram de 

palestras ou eventos de conscientização sobre abuso sexual na escola. Este dado é 

preocupante, pois indica que uma parte significativa dos alunos (44.4%) não teve 

acesso a informações ou discussões formais sobre o tema, o que pode limitar sua 

compreensão sobre a gravidade do abuso sexual e as medidas de prevenção. 

Além disso, 16.7% dos alunos relataram que participam "às vezes", sugerindo 

que as oportunidades de conscientização podem ser esporádicas ou limitadas. Isso 

ressalta a necessidade de iniciativas contínuas e sistemáticas nas escolas para 

educar os alunos sobre abuso sexual e suas consequências. 

De acordo com Pereira (2022), a realização de palestras e eventos de 

conscientização é fundamental para capacitar os alunos a reconhecer e prevenir 

situações de abuso sexual. O autor argumenta que essas atividades não apenas 

informam, mas também criam um espaço seguro para discussão, onde os alunos 

podem expressar suas preocupações e dúvidas. Pereira enfatiza que a educação 

continuada e acessível sobre abuso sexual é um componente essencial na 

construção de um ambiente escolar seguro. 
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3.3. Inquéritos aplicados aos pais e encarregados de educação  

Tabela nº11 sobre a percepção deles sobre a segurança do ambiente escolar 

Tocoista para seus filhos. 

Opções Frequência % 

Sim 10 33,3 

Não 12 40 

As vezes 8 26,7 

Total 30 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

Os resultados indicam que apenas 33.3% dos pais ou encarregados de 

educação acreditam que o ambiente escolar Tocoista é seguro para seus filhos. Em 

contrapartida, 40% expressam uma falta de confiança na segurança do ambiente 

escolar, enquanto 26.7% afirmam que a segurança é uma preocupação variável. 

Essa distribuição sugere que a maioria dos pais não se sente completamente à 

vontade em relação à segurança na escola, o que pode impactar a frequência e o 

desempenho dos alunos. A percepção de insegurança pode estar relacionada a 

fatores como a ocorrência de violência escolar, bullying ou falta de medidas 

adequadas de segurança. 

*Apoio Teórico*: Segundo Lima (2023), a segurança percebida no ambiente 

escolar é um dos fatores cruciais que influenciam o bem-estar emocional e o 

desempenho acadêmico dos alunos. O autor argumenta que quando os pais têm 

dúvidas sobre a segurança da escola, isso pode levar a um aumento da ansiedade 

em relação à educação de seus filhos, resultando em menor participação nas 

atividades escolares e até em evasão. Lima recomenda que as escolas 

implementem estratégias de comunicação transparentes e envolvam os pais na 

construção de um ambiente seguro e acolhedor para todos os alunos. 
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Tabela nº12. sobre a capacidade deles de identificar sinais de abuso sexual em 

crianças e adolescentes. 

Opções Frequência % 

Sim, totalmente 8 26,7 

Sim, parcialmente 12 40 

Não sei identificar 7 23,3 

Nunca pensei nisso 2 6,7 

Outros 1 3,3 

Total 30 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

Os resultados indicam que apenas 26.7% dos pais ou encarregados de 

educação se sentem totalmente confiantes em sua capacidade de identificar sinais 

de abuso sexual em crianças e adolescentes. A maioria (40%) afirmou que 

consegue identificar sinais parcialmente, o que sugere uma lacuna significativa no 

conhecimento e na formação sobre este tema crucial.  

Além disso, 23.3% dos entrevistados relataram que não sabem identificar 

sinais de abuso, enquanto 6.7% nunca tinham pensado nisso antes. Isso revela uma 

preocupação preocupante sobre a conscientização em torno do abuso sexual e a 

necessidade de mais educação e recursos sobre o assunto. 

Segundo Santos (2021), o conhecimento sobre os sinais de abuso sexual é 

fundamental para que os pais possam proteger seus filhos e intervir em casos de 

abuso. O autor argumenta que muitos pais não têm informações adequadas sobre 

os sinais e sintomas que podem indicar que uma criança ou adolescente está sendo 

abusado, o que pode resultar em atraso na identificação e na busca de ajuda.  
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Tabela nº13 sobre a comunicação da escola em relação às medidas de segurança e 

prevenção de abuso sexual. 

Opções Frequência % 

Sim 9 30 

Não 15 50 

As vezes 6 20 

Total 30 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

Os resultados indicam que apenas 30% dos pais ou encarregados de 

educação afirmam que a escola comunica regularmente sobre medidas de 

segurança e prevenção de abuso sexual. Em contrapartida, 50% dos entrevistados 

afirmam que não há comunicação a esse respeito, e 20% dizem que a comunicação 

ocorre "às vezes". 

Essa distribuição sugere uma lacuna significativa na comunicação entre a 

escola e as famílias sobre temas tão críticos como a segurança e a prevenção do 

abuso sexual. A falta de comunicação pode contribuir para um ambiente onde os 

pais não se sentem informados ou capacitados a discutir questões de segurança 

com seus filhos, o que pode afetar a eficácia das medidas de proteção. 

De acordo com Ferreira (2022), a comunicação efetiva entre a escola e as 

famílias é essencial para criar um ambiente escolar seguro. O autor destaca que, 

quando as escolas falham em comunicar suas políticas e práticas de prevenção de 

abuso, os pais podem sentir-se desconectados e menos capazes de apoiar seus 

filhos adequadamente. Ferreira sugere que as escolas implementem reuniões 

regulares e materiais informativos para garantir que os pais estejam sempre 

informados sobre as medidas de segurança em vigor. 
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Tabela nº14.  Acerca da participação dos pais ou encarregados de educação nas 

reuniões escolares sobre segurança e proteção dos alunos. 

Opções Frequência % 

Sim 10 33,3 

Não 15 50 

As vezes 5 16,7 

Total 30 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

Os resultados indicam que apenas 33.3% dos pais ou encarregados de 

educação participaram de reuniões escolares sobre a segurança e proteção dos 

alunos. A maioria, 50%, relatou que nunca participou dessas reuniões, e 16.7% 

afirmaram que a participação ocorreu "às vezes".  

Essa baixa taxa de participação sugere uma falta de engajamento dos pais em 

discussões sobre a segurança dos alunos, o que pode comprometer a eficácia das 

iniciativas de proteção e conscientização. A ausência de reuniões regulares e 

informativas pode resultar em uma desconexão entre a escola e as famílias, 

dificultando a colaboração na proteção das crianças. 

Segundo Almeida (2023), a participação dos pais em reuniões escolares é 

fundamental para fortalecer a parceria entre a escola e a família na promoção de um 

ambiente seguro para os alunos. O autor destaca que reuniões regulares não 

apenas aumentam a conscientização sobre questões de segurança, mas também 

permitem que os pais expressem suas preocupações e contribuam com sugestões 

para melhorias. Almeida recomenda que as escolas estabeleçam um calendário de 

reuniões focadas em segurança e proteção, incentivando a presença dos pais e a 

troca de informações. 
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Tabela nº15. sobre quais acções eles consideram mais eficazes para prevenir o 

abuso sexual na escola. 

Opções Frequência % 

Maior envolvimento dos pais na escola 8 26,7 

Políticas mais rigorosas de segurança escolar 10 33,3 

Campanhas de conscientização e educação 7 23,3 

Apoio psicológico às vítimas e familiares 4 13,3 

Outros 1 3,3 

Total 30 100 

Fonte: Elaboração Própria 2023/2024 

Os resultados mostram que a maior parte dos pais ou encarregados de 

educação (33.3%) considera que políticas mais rigorosas de segurança escolar são 

a ação mais eficaz para prevenir o abuso sexual na escola. O envolvimento dos pais 

na escola também é visto como importante, com 26.7% mencionando essa ação. 

Campanhas de conscientização e educação foram apontadas por 23.3%, enquanto 

o apoio psicológico às vítimas e seus familiares teve uma aceitação menor, com 

apenas 13.3%. 

Esses resultados sugerem que, enquanto as políticas de segurança são vistas 

como prioritárias, também há um reconhecimento da importância do envolvimento 

dos pais e da conscientização na prevenção do abuso. Isso destaca a necessidade 

de uma abordagem multifacetada que inclua tantas medidas de segurança quanto 

educação e apoio emocional. 

Segundo Lima (2023), a implementação de políticas rigorosas de segurança é 

fundamental, mas deve ser acompanhada de programas de conscientização e 

formação que incluam a participação ativa dos pais.  
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CONCLUSÃO 

A pesquisa teve como objectivo geral analisar as consequências do abuso 

sexual no rendimento escolar dos alunos da Escola 267/Tocoista, município do 

Nzeto, Zaire, no período de 2023/2024. Com base na pergunta de partida, "Quais 

são as consequências do abuso sexual no rendimento escolar dos alunos?", e nas 

hipóteses levantadas, foram realizadas investigações e análises envolvendo alunos, 

professores e encarregados de educação.   

Os resultados permitiram aferir que o abuso sexual impacta significativamente 

o rendimento escolar, gerando consequências como desmotivação, baixa 

autoestima, dificuldades de concentração, aumento da evasão escolar e queda no 

desempenho acadêmico. Esses achados confirmaram parcialmente as hipóteses 

propostas, que previam impactos emocionais, sociais e acadêmicos negativos.   

Durante a pesquisa, foi observado um alinhamento nas percepções entre os 

professores e os pais quanto à gravidade das consequências do abuso sexual. 

Ambos destacaram o impacto psicológico nos alunos e como isso interfere no 

aprendizado. No entanto, houve divergências em relação às estratégias para lidar 

com a situação. Enquanto os professores enfatizaram a necessidade de suporte 

pedagógico e psicológico na escola, os encarregados de educação mostraram uma 

maior preocupação com intervenções legais e medidas de proteção em casa.   

Entre os alunos, surgiu um sentimento misto de medo e vergonha em relatar 

casos, o que dificulta a identificação e a solução do problema. Essa resistência 

destacou a importância de criar um ambiente seguro e acolhedor, tanto na escola 

quanto em casa, para que os alunos se sintam encorajados a buscar ajuda.   

Foi possível aferir os impactos emocionais e psicológicos nos alunos, 

evidenciando sintomas como ansiedade, retração social e desinteresse escolar.   

A identificação de formas de impacto no desempenho acadêmico revelou uma 

forte correlação entre o abuso sexual e a redução da frequência escolar, assim 

como a queda no desempenho.   

Por fim, foram sugeridas estratégias de intervenção, como o fortalecimento de 

parcerias entre a escola, as famílias e organizações especializadas, visando apoio 

psicopedagógico e campanhas de conscientização.   
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Esses resultados fornecem subsídios importantes para a criação de políticas 

escolares e sociais que possam minimizar as consequências do abuso sexual, 

promovendo o bem-estar e o desenvolvimento pleno dos alunos 
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SUGESTÕES 

Com base nos resultados obtidos na pesquisa, sugerimos o seguinte:  

Criar um núcleo de apoio psicológico e pedagógico na escola, com 

profissionais capacitados para atender alunos vítimas de abuso sexual.   

Realizar palestras e workshops voltados para alunos, professores e 

encarregados de educação, abordando temas como prevenção, identificação e 

enfrentamento do abuso sexual.   

Estabelecer canais de comunicação mais eficazes entre a escola e os pais ou 

encarregados de educação, promovendo reuniões periódicas para discutir temas 

relacionados ao bem-estar e segurança dos alunos.   

Incentivar as famílias a participarem mais ativamente no acompanhamento 

escolar, ajudando a identificar mudanças comportamentais que possam estar 

relacionadas ao abuso.   

Desenvolver campanhas de sensibilização contra o abuso sexual, destacando 

os direitos das crianças e adolescentes e formas de denunciar casos.   

Inserir no currículo escolar conteúdos relacionados à educação sexual, 

adaptados à faixa etária, para capacitar os alunos a reconhecerem situações de 

risco.   

Estabelecer parcerias com ONGs, instituições de saúde e proteção à infância 

para fornecer suporte jurídico e psicológico às vítimas e suas famílias.   

Capacitar os professores e funcionários da escola por meio de formações 

contínuas, com foco na identificação de sinais de abuso e encaminhamento 

adequado dos casos.   

Elaborar e implementar um protocolo de segurança escolar que inclua ações 

preventivas e medidas claras para lidar com denúncias de abuso sexual.   

Garantir que o ambiente escolar seja seguro, com monitoramento constante de 

áreas vulneráveis e orientação para todos os membros da comunidade escolar.   
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INQUÉRITO PARA PROFESSORES 

Este inquérito visa as causas e consequências do abuso sexual no ambiente escolar: 

Estudo de caso da escola 267/Tocoista, Município do Nzeto Zaire, 2023/2024". Os 

dados obtidos por meio de inquéritos são essenciais para a análise quantitativa e 

qualitativa de fenômenos sociais, permitindo aos pesquisadores identificar padrões, 

tendências e relações que possam orientar a tomada de decisões e o desenvolvimento 

de políticas públicas. A suas respostas são essenciais para identificar áreas de melhoria 

e desenvolver soluções que promovam a permanência e o sucesso educacional dos 

alunos.  

1. Qual a principal causa que acredita estar associada ao abuso sexual no ambiente 

escolar? 

   - (A) Falta de supervisão escolar______ 

   - (B) Falta de políticas de proteção______ 

   - (C) Desconhecimento dos direitos dos alunos_____ 

      - (E) Outros____ 

2. Quais são as consequências mais observadas nos alunos que sofrem abuso sexual? 

   - (A) Baixo rendimento escolar_____ 

   - (B) Problemas psicológicos_________ 

   - (C) Evasão escolar__________ 

   - (D) Comportamentos agressivos______ 

   - (E) Outros__________ 

 

3. A escola promove ações de conscientização e prevenção contra o abuso sexual? 

   - (A) Frequentemente___ 

   - (B) Ocasionalmente______ 

   - (C) Raramente__ 

   - (D) Nunca_______ 

    



 
 

 

4. Qual é a resposta da administração escolar ao ser informada sobre casos de abuso 

sexual? 

   - (A) Abertura de investigação______ 

   - (B) Negligência do caso______ 

   - (C) Transferência do aluno______ 

   - (D) Aconselhamento e apoio às vítimas______ 

   - (E) Outros_____ 

5. Quais medidas sugere para prevenir o abuso sexual na escola? 

   - (A) Aumento da segurança escolar______ 

   - (B) Programas de educação sexual_______ 

   - (C) Formação dos professores e funcionários________ 

   - (D) Melhoria na comunicação entre escola e pais_______ 

   - (E) Outros______ 

Agradecemos pela sua participação e colaboração." 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

INQUÉRITO PARA ALUNOS 

Este inquérito visa as causas e consequências do abuso sexual no ambiente escolar: 

Estudo de caso da escola 267/Tocoista, Município do Nzeto Zaire, 2023/2024". Os 

dados obtidos por meio de inquéritos são essenciais para a análise quantitativa e 

qualitativa de fenômenos sociais, permitindo aos pesquisadores identificar padrões, 

tendências e relações que possam orientar a tomada de decisões e o desenvolvimento 

de políticas públicas. A suas respostas são essenciais para identificar áreas de melhoria 

e desenvolver soluções que promovam a permanência e o sucesso educacional dos 

alunos. Agradecemos pela sua participação e colaboração." 

1. Acha que há casos de abuso sexual na sua escola? 

   - (A) Sim________ 

   - (B) Não_________ 

   - (C) As vezes______ 

2. Como reagiria se fosse vítima ou soubesse de um caso de abuso sexual na escola? 

   - (A) Contaria para um adulto de confiança_______ 

   - (B) Denunciaria à administração escolar______ 

   - (C) Ficaria calado por medo______ 

   - (D) Contaria aos amigos_________ 

3. Quais são as principais consequências do abuso sexual para os alunos? 

   - (A) Falta de concentração______ 

   - (B) Medo de frequentar a escola___ 

   - (C) Isolamento social______ 

   - (D) Comportamentos de risco___ 

   - (E) Outros_______ 

4. Conhece os canais de denúncia de abuso sexual na sua escola? 

   - (A) Sim______ 

   - (B) Não _____ 

   - (C) As vezes______ 

 



 
 

 

5. Já participou de alguma palestra ou evento de conscientização sobre abuso sexual 

na escola?* 

- (A) Sim______ 

   - (B) Não _____ 

   - (C) As vezes______ 

 

 

 

Agradecemos pela sua participação e colaboração." 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

INQUÉRITO PARA PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

Este inquérito visa as causas e consequências do abuso sexual no ambiente escolar: 

Estudo de caso da escola 267/Tocoista, Município do Nzeto Zaire, 2023/2024". Os 

dados obtidos por meio de inquéritos são essenciais para a análise quantitativa e 

qualitativa de fenômenos sociais, permitindo aos pesquisadores identificar padrões, 

tendências e relações que possam orientar a tomada de decisões e o desenvolvimento 

de políticas públicas. A suas respostas são essenciais para identificar áreas de melhoria 

e desenvolver soluções que promovam a permanência e o sucesso educacional dos 

alunos. Agradecemos pela sua participação e colaboração." 

1. Acredita que o ambiente escolar Tocoista é seguro para seus filhos? 

- (A) Sim______ 

   - (B) Não _____ 

   - (C) As vezes______ 

2. Sabe como identificar sinais de abuso sexual em crianças e adolescentes? 

   - (A) Sim, totalmente______ 

   - (B) Sim, parcialmente_____ 

   - (C) Não sei identificar_________ 

   - (D) Nunca pensei nisso_______ 

   - (E) Outros_______ 

 

3. A escola comunica regularmente sobre medidas de segurança e prevenção de abuso 

sexual? 

   - (A) Sim______ 

   - (B) Não _____ 

   - (C) As vezes______ 

 

4. Já participou de reuniões escolares sobre a segurança e proteção dos alunos? 

   - (A) Sim______ 

   - (B) Não _____ 



 
 

 

   - (C) As vezes______ 

   5. Quais acções considera mais eficazes para prevenir o abuso sexual na escola? 

   - (A) Maior envolvimento dos pais na escola____ 

   - (B) Políticas mais rigorosas de segurança escolar_____ 

   - (C) Campanhas de conscientização e educação_____ 

   - (D) Apoio psicológico às vítimas e familiares______ 

   - (E) Outros____ 

Agradecemos pela sua participação e colaboração." 
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